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Teodoro Rennó Assunção é mineiro de Belo Horizonte e pode ser de-
finido como um escritor, no sentido que Walter Benjamin chamava os 
homme de lettres do final do século XIX. Ele é também, no sentido mais 
prosaico, professor de Letras Clássicas na Faculdade de Letras da UFMG. 
Escreveu livros onde se mescla a ficção e o ensaio, vasculhou autores 
clássicos como Homero e Aristóteles em ensaios críticos publicados em 
muitas revistas especializadas, produziu belas traduções de textos não 
menos belos como “A técnica do crítico em treze teses” de Walter Benja-
min.  Publicou três livros de contos, “Autociografias” (2006), “Ensaios de 
escola” (2003), “Extra-vacâncias” (2008),  e um de crítica de arte sobre 
“Isaura Pena” (2000). Na sua produção literária, o coloquial, o escatoló-
gico e o erudito convivem em textos ficcionais, às vezes auto-biográficos, 
atravessados por reflexões próprias do ensaio. Uma combinação exótica 
que incomoda, diverte e nos envolve no mais puro prazer do texto. Como 
poeta, Teodoro publicou vários poemas em revistas e jornais além do li-
vro de poesia e prosa “Restolho e Necrológio” (1997) na coleção Poesia 
Orbital. Agora ele prepara um novo livro, “Pseudoásis”, ao qual pertence 
o poema abaixo. Nos seus versos, reconhecemos influências caligramá-
ticas da vanguarda francesa, a ironia risonha da poesia marginal brasi-
leira, mas principalmente uma mistura muito particular de elegância e 
escárnio que é única e universal.
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Moral e 
Arquitetura: 

algumas 
considerações

Diogo Carvalho

Será possível falar em moralidade em arqui-
tetura hoje em dia? Muitas reviravoltas na 
história da arquitetura se fundaram em bases 
morais para a crítica da produção arquitetô-
nica vigente, especialmente na sua história 
recente. Ao final do século XIX e início do 
XX, o arquiteto austríaco Adolf Loos (1870 – 
1933), famoso pelo seu Ornamento e Crime, 
de 1908, começou a repensar a forma como 
a arquitetura era feita e o modo como as 
pessoas moravam, e estabeleceu uma crítica 
contundente às arquiteturas neoclássica e Art 
Nouveau afirmando a necessidade de o espí-
rito da modernidade, seu zeitgeist, se expor 
na arquitetura.

O projeto moderno começava a se formar a 
partir de um programa estético baseado na 
higienização, no despojamento e na depuração 
formal. A eficácia maquínica deveria se traduzir 
em funcionalidade e racionalidade. Tratava-se, 
portanto, de uma questão moral: a discrição 
do homem moderno, associada a uma noção 
de cultura elevada, deveria se refletir no corpo 
geometrizado da arquitetura, em uma ade-
quação perfeita da forma à função. 

Essa moralidade da arquitetura tomou maior 
evidência e sistematização a partir da produção 
teórica e arquitetônica de Le Corbusier (1887 – 
1965) no início do século XX. Os arquitetos fun-
dadores do programa moderno pretendiam, 
a partir da receita dos cinco pontos para uma 
nova arquitetura – planta livre, fachada livre, 
pilotis, terraço-jardim e janelas em fita – e da 
noção de homem tipo universal, atingir o pata-
mar de solucionadores de todos os problemas 
urbanos, sociais e morais. Esse positivismo 
científico teve conseqüências desastrosas pela 
disseminação descontrolada do “estilo inter-
nacional”, em especial, depois da segunda 
guerra mundial, com a produção em massa de 
moradias-padrão, cuja qualidade arquitetônica 
foi extremamente questionada.

Quando um programa que se pretende moral 
dá errado, em geral, ele recebe um batalhão 
de críticas e novas propostas surgem, am-
pliando as perspectivas de atuação. Quem 
dera isso tivesse acontecido no Brasil. 

Retomo essa questão da serialização da ar-
quitetura, que tem como base um método 
universal de projetação, porque ela ainda se 
mostra presente nos dias atuais, seja confor-
mada pelo mercado da construção civil, seja 
pela própria persistência de um legado mo-
dernista. A prática modernista, ou melhor, 
modernitarista, ainda corrente, é construída a 
partir de conceitos e crenças que pretendem 
ser materializados em forma física e que re-
gulam o processo de criação da arquitetura. 
Por um lado, há toda uma cultura de tentativa 
de legitimação do projeto por meio de idéias 
e supostas verdades; e por outro, uma prática 
totalmente equivocada e pouco pertinente 
baseada na reprodução acrítica de um mo-
delo de pensar e fazer arquitetura. O primeiro 
implica a limitação do processo gerador da 
arquitetura à pré-determinação de catego-
rias, as quais o “produto final” deverá traduzir; 
implica, sobretudo, uma noção de arquite-
tura fixa, imutável e determinada sintática, 
pragmática e semanticamente. O segundo 
sugere a existência de um sistema com vali-
dade suficiente para ser aplicável para além 
das circunstâncias individuais, que garantiria 
a pertinência de um modelo a diversificados 
contextos, independente das idiossincrasias 
do lugar e das pessoas. Trata-se de problemas 
graves na produção arquitetônica contempo-
rânea brasileira.

Como lidar com essa realidade de produção 
de apartamentos e casas seriadas, que apa-
rentemente não vai mudar por um bom tem-
po? Tenho a impressão que a maior parte das 
moradias produzidas aqui tem em comum 
uma coisa: a desconsideração praticamente 
total das pessoas que vão habitar aquelas 
caixas de sapato. Ainda se produz arquitetura 
com base na noção de homem universal. Se 
não somos iguais, por que as incorporadoras, 
os engenheiros e arquitetos fazem moradias 
em que nós é que teremos de nos adaptar ao 
espaço, e não o contrário? Duas coisas: (1) o 
jeito como as coisas são feitas hoje dá lucro 
– cada vez mais, os cômodos estão menores, 
menos flexíveis, e mais caros; (2) nós com-
pramos assim mesmo, ninguém reclama. No 
entanto, como reclamar algo se a maioria das 
pessoas, que não é especialista, desconhece 
outras possibilidades de produção do espaço? 

Retorno então a questão para os arquitetos, 
os ditos especialistas. Como sair do fatalismo 
modernistarista, em que as pessoas e seu 
contexto cultural são deixados de lado? Pro-
por uma outra arquitetura moral? As incorpo-
radoras vão priorizar as pessoas em detrimen-
to do seu lucro? Complicado. Isso me lembra 
aquela história da moral do lobo e do cordeiro 
de Nietzsche: o lobo é mau porque devora o 
cordeirinho indefeso? Os construtores têm 
todo direito de querer seu lucro, mas isso não 
os impede de pensar outra prática arquitetô-
nica, outros modos de produção do espaço.

Faz-se necessário reclamar nossa individuali-
dade, nossa diferença. Haja vista que qualquer 
coisa hoje é customizada e passível de fácil 
modificação: celulares, computadores, roupas, 
carros...menos arquitetura (a não ser para 
quem tem dinheiro o suficiente para construir 
sua casa própria ou fazer modificações em seu 
apartamento). Para um cenário que as pesso-
as poderiam ter muito mais possibilidades de 
configurações espaciais e usos, seria pertinente 
pensar uma outra moral, que não a modernita-
rista: uma moral da diferença, ou no mínimo, 
uma moral da ambigüidade, como apontaria 
Simone de Beauvoir. Talvez seja possível tomar 
uma posição mais indeterminada para a arqui-
tetura, uma prática idiossincrática, isto é, uma 
prática da situação.

•  •  •

Começamos essa editoria na tentativa de criar 
um ambiente crítico e reflexivo acerca de te-
oria, produção e experiência do espaço, em 
particular, no âmbito brasileiro.

Diogo Carvalho possui graduação em Arquitetu-
ra e Urbanismo pela UFMG (2008). Atualmente 
é bolsista de Mestrado do CNPq no Programa 
de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo 
(NPGAU-UFMG). Atua como estagiário docente 
na disciplina Teoria e Arquitetura Contemporânea, 
do Dep. de Análise Crítica e Histórica. Participa de 
diversos concursos nacionais e internacionais e 
tem desenvolvido trabalhos com ênfase em Fun-
damentos de Arquitetura e Urbanismo, atuando 
principalmente nos temas: teorias da memória e 
da imaginação; teoria estética; processo de criação 
em arquitetura.
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A Arte 
como 
princípio 
educativo

Eva Queiroz

Experiências e estudos recentes nos levam 
a crer que a educação através da arte pode 
modificar, inclusive, o princípio sobre o qual 
convenciona-se o lugar da instituição de en-
sino, do educador e de suas crianças.

Independentemente da idade ou da posição 
que um ou outro ocupam na escala social é 
possível acionar, através da arte, qualidades 
humanas que se fazem presentes, assim 
como, a curiosidade, a disposição para o novo 
e a criação de significados diante do mundo 
que se apresenta.  Ora, a arte é justamente 
uma ação criadora que implica em uma res-
piração contínua entre buscas e significações. 
Se o educador compartilha desta respiração 
que a arte aciona, ele estará apto a operar a 
todo tempo princípios e métodos que am-
pliem a sua prática pedagógica, inclusive na 
educação formal. 

Uma criança cria significados espontanea-
mente enquanto brinca de se relacionar com 
as coisas do mundo. Quando esta encontra 
um educador que incorporou a curiosidade, a 
disposição e a criação como método de traba-
lho, estamos diante de uma potencialização 
de forças e recursos humanos. A permeabili-
dade entre educador e criança pressupõe uma 
instituição de ensino que seja também com-
prometida com o movimento transformador 
que a arte implica.  

A educação que carrega a arte como princípio 
pode se constituir como uma prática pedagó-
gica elementar. É necessário para tanto que 
tal modo de educação seja compreendido por 
seu caráter propriamente artístico, na medida 
em que supõe a criação como motor de busca 
e avanço. Neste sentido, qualquer entendimen-
to teórico acerca da educação deve ser antes 
mediado pela prática de recursos humanos e 
materiais. A conduta ética1 do educador bem 
como a proposição de atividades potencial-
mente expressivas se instituem no espaço da 
educação como processos de auto-descoberta 
e produção de conhecimento acerca do mun-
do. O funcionamento desse espaço dissolve 
a hierarquia das convencionais suposições 
pedagógicas de um educador como o agente 
que domina o saber e da passividade de um 
aluno ignorante a ser instruído. Ao contrário do 
movimento linear que opera esta hierarquia, a 
criação de um espaço permeável permite que 
os pensamentos criadores de ambos sejam 
acionados de modo a proporcionar uma com-
preensão das necessidades coletivas. A velha 
sala de aula passa a ser substituída por um 
lugar de aprendizagem, espaço permeável que 
necessariamente está imbuído pela liberdade 
de ação, fundado na convivência entre as dife-
rentes singularidades ali presentes de modo a 
conjugar respeito e aceitação. 

Um educador que atua por meio da arte, 
independente da linguagem e assunto pelo 
qual se encarrega, está necessariamente 
imbuído da consciência de que a criança por 
sua natureza é um ser interessado e capaz de 
inventar modos para expressar seu entendi-
mento acerca dos fenômenos do mundo para 
compartilhar com o outro. O reconhecimento, 
por parte do educador, destas qualidades 
inventivas na criança cria um vínculo de con-
fiança entre as partes e conjuga sua mais im-
portante ferramenta de trabalho.

A criança tende a se mover por curiosidade e 
busca, formula seu pensamento e o manifes-
ta. Esta dinâmica expressa também a alegria 
diante da possibilidade de atuar na transfor-
mação da realidade à sua volta. O brincar é o 
trabalho sério de cada criança. O entusiasmo2 
presente nesta experiência produz sentidos 
novos e autênticos, destituídos de qualquer 
rigidez pré-estabelecida.

A brincadeira ou o jogo são dispositivos da 
prática artístico-pedagógica que relacionam 
interesses e forças coletivas, o que acaba por 
promover em cada indivíduo a capacidade de 
adaptação perante os desafios que o circunda. 

É importante que um repertório de atividades 
seja oferecido às crianças de modo a estimu-
lar suas dinâmicas de curiosidade e busca. É 
por meio destas mesmas dinâmicas – tão 
espontâneas nas crianças – que o educador 
deve se empenhar para que sua metodologia 
de ensino mantenha-se flexível podendo ser 
modificada de acordo com as circunstâncias. 

A única garantia para uma pedagogia respon-
sável está na consciência do educador, em seu 
entusiasmo em aprender com a vida e fazer 
um constante exame crítico de seus atos. 
Certamente as crianças o admirarão por sen-
tirem afinidade com o seu movimento. Um 
educador que não eduque a si próprio, que 
não esteja em pleno exercício de si mesmo, 
tampouco será capaz de educar crianças. Ao 
passo que a brincadeira é o trabalho sério da 
criança, a pesquisa é o trabalho sério a ser re-
alizado por parte do educador, constituindo-
-se como ferramenta indispensável para que 
sua iniciativa não provenha de metodologias 
de ensino já consolidadas e acomodadas em 
seus vícios. O mundo gira e a criança está 
sempre apta a acompanhar esta dinâmica, 
enquanto o adulto atua como mediador aten-
to desta equação. 
Há algumas medidas simples que podem ser 
associadas às condutas de modo a assegurar 
as necessidades físicas e psíquicas da criança 
neste processo de aprendizagem. Segundo 
Swanwick: 

Ensino sem afetividade, análise sem intui-
ção, habilidades sem prazer estético; esta 

é a receita para um desastre educacional. 
Uma ação sem sentido é pior do que a 
ausência da atividade e isso leva à des-
motivação e à apatia. Mas uma atividade 
significativa, motiva o aluno levar adiante 
seu aprendizado, de forma cada vez mais 
independente de seu professor.3.

Um ambiente afetivo que é constituído por 
certos ritmos – repetições- acaba por propor-
cionar à criança sentimentos de segurança e 
acolhimento emocional. Este conjunto de 
fatores favorece o desenvolvimento do racio-
cínio lógico e intuitivo na criança.

A dinâmica acelerada do mundo de hoje é 
ainda um desafio que se impõe ao processo 
da educação formal uma vez que a aprendi-
zagem é algo que acontece gradualmente, 
pois oferece desafios, requer envolvimento, 
persistência e a disposição ao jogo de erros e 
acertos. O educador de nossos tempos precisa 
aprender a mediar essa tendência de buscar 
resultados rápidos e efeitos superficiais, valo-
rizando o tempo que caracteriza o processo da 
educação, principalmente se esta se dá atra-
vés de princípios artísticos.

Referências:
1	 “...a ética, em última instância, pelo menos do 
ponto de vista de uma das dimensões constituti-
vas do individuo, é um cuidado permanente com 
sua essência singular. Eu preciso fazer um esfor-
ço permanente para que os encontros elevem a 
minha potência de viver ao ponto que eu possa 
transformar as paixões, porque eu vivo no mundo 
das paixões, dos encontros casuais, e pelo menos 
criar as condições para que eu viva paixões alegres, 
porque elas me dão um sinal de que minha singu-
laridade, minha essência singular, ou, vamos dizer, 
meu grau de potência se engrene com o aumento 
do meu poder de ser afetado. Quanto mais alegres 
forem esses encontros, mais eu tenho oportuni-
dade de acionar uma paixão no sentido de uma 
atividade. Então, eu recupero aquilo que é impor-
tante, que é a potência de agir e não apenas de ser 
paciente. Essa potência de agir se espalha como 
potência de pensar, como potência de sentir e de 
me engrenar com virtualizações que me levem a 
compor, nesses encontros, um terceiro indivíduo 
que seja mais potente que eu mesmo.” LINS, Da-
niel. Verdade e Juízo em Deleuze. Ana Blumme, 
p.27. 
2	 A palavra “entusiasmo” provém da associação 
de duas palavras gregas – En Theos que significa 
“cheio de theos”2- preenchido por deus.
3	 SWANWICK, Keith. Ensino Instrumental 
enquanto ensino de música – aprendendo a 
aprender. Tradução de Fausto Borém de Oliveira. 
Cadernos de estudos – Educação Musical. Belo 
Horizonte: Atravez UFMG n.4/5, 1994

Eva Queiroz  é professora do ensino fundamental 
da Pólen Escola Waldorf.
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Politicamente
incorreto

Rafael Ciccarini

“O patriotismo é o último refúgio dos cana-
lhas”, diz Coronel Dax (Kirk Douglas) a seu 
superior, um general carreirista e corrupto, 
seu antagonista em “Glória feita de sangue” 
(1957), talvez a primeira obra-prima de 
Stanley Kubrick. Trata-se, em verdade, de 
uma citação de Samuel Johnson, famoso 
escritor inglês. Impressionante como a frase, 
tão politicamente incorreta quanto inteli-
gente e perspicaz, cai como uma luva tanto 
para o contexto do filme (Primeira Guerra 
Mundial), quanto para os tempos atuais, 
tempos de Berlusconi, George Bush, Hugo 
Chavez e Ahmadinejads da vida. Cunhada 
em meados do século XVIII, a boutade de 
Johnson, aliás, se aplica a qualquer tempo.

Característica essa, aliás, que marca tanto 
a obra de Kubrick como a de vários grandes 
artistas da história: a de trazer consigo uma 
compreensão tão densa e essencial do ho-
mem que as questões e impasses por eles 
filmados, escritos, pintados ou encenados 
sobrevivem cheios de força pelo tempo. Apro-
ximar o cinema de Stanley Kubrick ao tema 
da presente edição de Letras, portanto, é 
tarefa tão excitante quanto complexa, dadas 
as dezenas de possibilidades de abordagem 
proporcionadas por uma filmografia tão rica.

Pensar no politicamente incorreto na obra de 
Kubrick é basicamente pensar em todos os 
seus filmes. Se, para Kubrick, o homem é al-
guém inevitavelmente perdido entre o instin-
to e a razão, entre a violência que lhe é ineren-
te e a inteligência que lhe é intrínseca (e que 
acabará por devorá-lo), esse homem de certa 
maneira já nasce, no mínimo, “politicamente 
incorreto”. Basta nos lembrarmos de “2001 – 
Uma odisséia no espaço” (1968), quando o 
macaco descobre, ao mesmo tempo, a arma e 
a ferramenta, em sequência antológica.

Podemos dizer que, de uma maneira ou de 
outra, essa ambiguidade essencial perpassa 
todos os personagens de Kubrick. Pensemos 
em Alex (Malcolm McDowel), o protagonis-
ta de “Laranja mecânica” (1971): não encon-
trando verdade ou interesse em nenhuma 
das opções que a vida social lhe apresenta, 
vai encontrá-la através da violência, recons-
truindo toda a ordenação ética e moral do 
mundo ao sabor de sua vontade de potên-
cia. Em seu mundo, não há espaço para o 
antigo, para a “decadência”, para a tradição: 
Alex espanca sua vítima cantarolando a 
música-título de “Cantando na chuva” – 
símbolo chave da ideia de “clássico” – pouco 
depois de ter espancado um mendigo idoso 
apenas porque o mesmo lhe parecia ser a 
mais perfeita representação da decadência 
contra a qual se coloca.

Ao Estado, pois, cabe lidar com o problema. 
No entanto, este se mostrará tão ou mais no-
civo, violento e repulsivo que o próprio perso-
nagem. Se lá a violência vinha de uma cisão 

pulsional complexa e quiçá incontrolável e, 
ainda que condenável sob qualquer parâme-
tro social, cheia de verdade e potência, agora 
toma feições institucionais, oficiais. Se antes 
tinha um certo charme subversivo (e daí a 
grande simpatia que o personagem desperta 
nos jovens), agora é praticada pela ordem, 
pelo status quo. Em nome do bem estar e 
dos valores morais e sociais, o Estado se vale 
da ciência, da “razão” para, através dos mais 
radicais métodos pensáveis e impensáveis, 
“eliminar” o mal de Alex.

Eis a principal razão pela qual “Laranja me-
cânica” incomodou tanto, gerou reações 
tão raivosas, foi censurado e repudiado em 
diversas partes do mundo: quando, no fim 
do filme, Alex sorri ao ouvir os acordes da 
Nona Sinfonia, sabemos que ele está de vol-
ta, que se recuperou da lavagem cerebral à 
qual fora submetido, que está vivo. Ou seja, 
aquele que era o mal, o bandido, o vilão, se 
torna paradoxalmente a vítima, tamanha a 
sanha desumanizadora empreendida pelo 
establishment.

Quando, em “Doutor Fantásico: ou quando 
parei de me preocupar e amar a bomba” 
(1964) – filme todo ele, desde o título, 
deliciosamente politicamente incorreto – 
vemos um militar montado em cima da 
bomba atômica, como um cowboy do ve-
lho oeste em cima de seu cavalo rumo à 
batalha, em tom deliberadamente cômico, 
estaríamos diante de uma cena que desres-
peita as vítimas de Hiroshima e Nagasaki? 
E quando vemos um hilário Peter Sellers 
interpretando um colaborador nazista a 
serviço da “inteligência” norte-americana? 
E nomear o general que deseja a qualquer 
custo a guerra nuclear com a União Soviética 
de Jack Ripper?

Ora, antes de serem ou não politicamente cor-
retas, as provocações de Kubrick são em geral 
merecidas. Em um cinema que tem como 
um dos seus temas centrais a razão humana 
devorando a si própria, a bomba atômica e o 
nazismo não seriam exemplos perfeitos para 
tal empreitada? São extremos da imbecili-
dade humana e paradoxalmente somente 
possíveis a partir do grande desenvolvimento 
científico experimentado no século XX – não 
por acaso o mais violento da História. O ab-
surdo, pois, não é fazer humor com a bomba 
atômica, é a própria existência dela.

Não importa a Kubrick (como não impor-
tava a Nabokov) se o espectador vai ou não 
se escandalizar com o professor Humbert 
Humbert – acadêmico respeitado, litera-
to, símbolo estabelecido do conhecimento 
institucionalizado – entregando-se por 
completo a seu desejo e paixão por sua Lo-
lita, chegando, com isto, às raias da loucura. 
Artistas não existem para afagar as cons-
ciências, mas para provocá-las, tensioná-
-las, expor seus paradoxos e impasses. Em 
“Lolita” (1962), ao filmar Sue Lyon de ma-
neira sensual, Kubrick não está legitimando 

Humbert, mas tentando dar ao espectador 
a forte dimensão de erotismo e sedução 
mútua entre os personagens. Ou seremos 
hipócritas o suficiente para dizermos que 
isso não acontece? Acontece, mas isso não 
se comenta, menino!

Mas ao falarmos de Kubrick sob esse viés, 
não se pode deixar de mencionar o per-
sonagem do sargento (vivido por R. Lee 
Ermey), em “Nascido para matar” (1987), 
responsável pelo treinamento de um grupo 
de Marines para a Guerra do Vietnã. Racista, 
homofóbico, xenófobo, jingoísta e portador 
de toda a sorte de preconceitos possíveis, 
trata-se da personificação do politicamente 
incorreto e, no entanto, talvez seja o mais 
marcante e hilário personagem do filme, 
justamente por expor o absurdo a que po-
demos chegar enquanto seres dotados de 
racionalidade. No filme, o riso está sempre 
próximo do horror e a as humilhações dei-
xam de serem terríveis e engraçadas para 
serem apenas terríveis: pulamos de um a 
outro em segundos em mais uma constru-
ção dramática e visual de Kubrick que expõe 
o quão tênues são esses limites sem, no 
entanto, deixar de ter a coragem necessária 
para deles se aproximar.

Porque eles, claro, existem. No próprio “Nas-
cido para matar”, o protagonista se vê em 
um dilema quando finalmente seu grupo 
consegue capturar um sniper inimigo que 
matara, pouco antes, um de seus colegas e 
ferira outros. Tratava-se, na verdade, de uma 
menina, uma criança: a cena expõe a guer-
ra em mais um de seus absurdos aspectos e 
agora cabe ao personagem decidir se vai ou 
não executar a menina, o “inimigo”. Aqui não 
há espaço para o humor, para o sarcasmo e 
a cena é conduzida em tom grave e menor.

Mas enfim, quais são esses limites? Se o ho-
mem é, em si, “politicamente incorreto”, cin-
dido e contraditório, sendo profundamente 
frágeis os alicerces nos quais baseamos nossa 
ideia de sociedade, como estabelecer um 
limite entre a necessária provocação dessa 
fragilidade via inteligência e perspicácia e o 
puro e simples cinismo? Seria o bom e velho 
humanismo o fiel dessa balança? Sem querer 
responder tais questões, é preciso apontar 
considerável exagero pudico que nos ronda, 
onde o politicamente correto é antes máscara 
que respeito: não se enfrentam as questões, 
apenas as rodeamos, de modo a manter certa 
aparência de bom convívio e civilização, en-
quanto o buraco continua lá, bastante mais 
fundo do que queremos crer. Enfim, enquanto 
isso, à arte, a Kubrick, a Pasolini, a Glauber, a 
Rogério Sganzerla, aos grandes provocadores 
do cinema. E a Aleijadinho – que não demora 
a ter que ser chamado de Portadorzinho de 
Necessidades Especiais. Não se deve perder a 
piada. Ou se deve?

Rafael Ciccarini é crítico, professor e doutorando em 
Artes pela EBA/UFMG (www.filmespolvo.com.br).
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Uma 
valquíria 
nos 
trópicos: 
Olga 
Benario 
Prestes

Luciara Lourdes Silva de Assis

Entreguei-me de corpo e alma à formação 
militar. O serviço é pesado, mas estou pro-
gredindo rapidamente. Vou para um lado, 
vou para outro, converso, discuto com meio 
mundo; enfrento as tarefas. Quando chego 
em casa, tomo um banho, alimento-me, 
sento e estudo até não poder mais, para 
mostrar aos companheiros meus conheci-
mentos militares. (PEREIRA, 2003)

Olga, personagem da peça de Joacil de Brit-
to Pereira, descreve, assim, a uma amiga, 
por carta, sua experiência nos treinamentos 
militares oferecidos pelo Exército Vermelho 
na União Soviética. Motivada pelo desejo de 
voltar ao seu país natal, a Alemanha, e lutar 
contra o nazismo ali dominante, Olga pede e 
consegue permissão, junto a seus superiores 
comunistas, para tomar parte desses exercí-
cios. Ela aprende, assim, a manusear armas, 
cavalgar, pilotar aviões e saltar de paraque-
das. No entanto, tais habilidades viriam a ser 
aproveitadas em outra missão: a de cuidar 
da segurança pessoal de Luís Carlos Prestes, 
que voltava ao Brasil para liderar o movi-
mento comunista no país. Na peça, ao co-
nhecer sua acompanhante, Prestes reflete:

Ela é bela e jovem. É justo tirá-la da vida 
que tem planejado para cumprir uma mis-
são em um país longínquo? Curioso, ela 
tem olhos azuis-claros, enquanto os meus 
são negros. Vejo neles, porém, que é uma 
pessoa ousada, clara e límpida. (p. 27)

Nessa passagem evidenciam-se alguns tra-
ços do perfil de Olga que é construído pela 
peça. Ao mesclar fato e ficção, a obra recria, 
por meio do teatro, a vida da personagem, 
que, judia e comunista, foi morta em câma-
ra de gás na Alemanha durante a Segunda 
Guerra Mundial.

A peça Olga Benario Prestes foi encenada, 
pela primeira vez, em 2005, sob direção de 
Fernando Teixeira, em João Pessoa, Paraíba. 
Por ele, Britto Pereira recebera, três anos 
antes, a premiação na categoria “Teatro” 
do Prêmio Literário Cidade do Recife, tendo 
sido publicado pela Fundação Cultural da-
quela cidade em 2003. Em cena, os princi-
pais momentos da vida de Olga, desde que 
conhecera Prestes, em 1934, até sua morte 
em 1943.

Embora seja pouco conhecida, a obra de 
Britto Pereira constitui parte do que se po-
deria chamar de “fortuna biográfica” de Olga 
Benario. Não são poucos os textos que com-
põem esse arquivo.

1. Fortuna biográfica
A primeira biografia de que se tem notícia 
é Olga Benario: a história de uma mulher 

corajosa (Olga Benario: die Geschichte ei-
nes tapferen Lebens), publicada na extinta 
República Democrática Alemã (RDA) em 
1961. A autora, Ruth Werner, havia conhe-
cido Olga, quando jovem, na militância 
comunista. Há registros de uma peça sobre 
Olga, escrita em 1965 por Rachel Gertel e 
intitulada Não há tempo para chorar. Ao que 
parece, essa obra continua inédita no Brasil. 
Há poucas informações sobre esse texto.

Em 1985, publica-se Olga, de Fernando Mo-
rais. Até então, segundo o próprio biógrafo, 
ela era praticamente desconhecida no Bra-
sil, sendo identificada apenas como a mu-
lher de Luís Carlos Prestes. Atualmente, em 
sua décima sétima edição, o livro tornou-se 
um best-seller, alcançado a marca de mais 
de seiscentos mil exemplares vendidos.

O texto de Werner é anterior à Olga de Fer-
nando Morais, mas sua publicação no Brasil 
(1990) deu-se apenas quando o relato do 
jornalista brasileiro já se tornara famoso. 
Morais cita, como uma das fontes de pes-
quisa, os depoimentos que a escritora co-
lheu durante seu trabalho de investigação 
e que não usou integralmente em seu livro. 
Wiliam Waack (2004) chega a afirmar que 
boa parte da biografia escrita por Morais 
foi compilada de Olga Benario: a história de 
uma mulher corajosa.

Em 2003, mesmo ano de publicação da peça 
de Britto Pereira, o cineasta Galip Iyitanir 
dirigiu, na Alemanha, o semidocumentário 
(ou docudrama) Olga Benario: uma vida 
pela revolução (Olga Benario: Ein Leben für 
die Revolution). O filme estreou no Brasil 
em 2004, no Festival de Cinema do Rio de 
Janeiro, mas teve alcance bastante restrito 
e, até o momento, não foi lançado em DVD. 
(ABBADE, 2004).

O filme Olga: muitas paixões em uma só 
vida (2004), dirigido por Jayme Monjardim, 
com roteiro de Rita Buzzar, é uma adapta-
ção do livro de Fernando Morais. O longa-
-metragem teve grande sucesso junto ao 
público, recebendo, no entando, ressalvas 
pela crítica, que alegava, principalmente, 
a semelhança do filme com as telenovelas, 
especialidade do diretor.

Por fim, em 2006, estrearam duas produções 
sobre Olga Benario: uma peça teatral e uma 
ópera. Em agosto, no Rio de Janeiro, a Com-
panhia Ensaio Aberto apresentou a peça de 
teatro-documento Olga Benario: um breve 
futuro, sob a direção de Luiz Fernando Lobo. 
A peça não possui um texto rotulado como 
ficcional, mas utiliza-se unicamente de docu-
mentos e cartas organizados em um espaço 
multimídia. Em outubro, a ópera Olga, de 
Jorge Antunes, com libreto de Gerson Valle, 
estreou no Teatro Municipal de São Paulo. An-

tes de chegar aos palcos, a obra percorreu um 
longo caminho. Sua composição iniciou-se 
em 1987 e terminou apenas dez anos depois. 
No papel de Olga, a soprano norte-americana 
Martha Herr, vestindo uniforme listrado, can-
ta as agruras da personagem na prisão.

Esse breve panorama demonstra que o texto 
de Britto Pereira não é fruto de um empre-
endimento isolado, mas insere-se em certa 
tradição do fazer biográfico da personagem, 
o qual contribuiu para a construção de Olga 
como uma heroína da história política brasi-
leira. Nesse sentido, parece pertinente inter-
rogar-se, considerando-se particularmente 
a peça em questão: de que forma o gênero 
biográfico, comumente associado a um dis-
curso referencial, atua na constituição desse 
imaginário? Como o biógrafo, ao contar a 
história da vida de Olga, pode transplantá-
-la para o universo da imaginação, do mito, 
da ficção?

2. Da biografia ao biografema
No caso específico de Olga, coloca-se em 
foco, de antemão, a grande questão da bio-
grafia, que é a da

tensão constante entre a vontade de re-
produzir um vivido real passado, segundo 
as regras da mimesis, e o polo imaginativo 
do biógrafo, que deve refazer um universo 
perdido segundo sua intenção e talento 
criador (DOSSE, 2009, p. 55).

Trata-se, portanto, de um gênero híbrido, 
que mistura fato e ficção. Por um lado, o bió-
grafo traz à tona, pela escrita, acontecimen-
tos e dados que podem ser comprovados por 
documentos e relatos testemunhais, reme-
tendo à ideia de autenticidade e veracidade, 
no sentido do pacto referencial proposto 
por Philippe Lejeune (2008). Por outro lado, 
para tecer os vários fios de uma existência 
passada, conferindo-lhe aspecto de unidade 
e totalidade, o escritor recorre à ficção para, 
além de preencher as lacunas deixadas pela 
documentação, organizar os dados disper-
sos da pesquisa histórica, formando, ideal-
mente, um todo coeso e coerente em forma 
narrativa.

Contemporaneamente, a crítica literária 
problematiza essas tênues relações entre 
fato e ficção na biografia. O principal ques-
tionamento, nesse caso, dirige-se à noção 
de vida como um tecido contínuo, que, 
iniciando-se no nascimento, vem a ser ar-
rematada pela morte e, assim, alcança sua 
totalidade. Criticando duramente essa visão, 
Pierre Bourdieu denuncia, em seu conhecido 
ensaio de 1986, a chamada ilusão biográfi-
ca. Mais adequado seria considerar, assim, 
a vida sob uma perspectiva fragmentária e 
não linear, pois

o real é descontínuo, formado de elementos 
justapostos sem razão, todos eles únicos e 
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tanto mais difíceis de serem apreendidos, porque 
surgem de modo incessantemente imprevisto, 
fora de propósito, aleatório (ROBBE-GRILLET 
apud BOURDIEU, 2006, p. 185).

Em que pese a postura excessivamente estrutu-
ralista de Bourdieu, evidenciada, no decorrer do 
ensaio, pela recusa a qualquer historicidade e per-
tinência do indivíduo, suas reflexões sobre a ilusão 
de continuidade e totalidade da vida representam 
uma contribuição importante ao pensamento so-
bre a biografia. Pode-se considerar, desse modo, 
a partir de Bourdieu, que a biografia pretende re-
construir, no plano da escrita, a ilusão de vida, ou 
seja, de continuidade e totalidade, surgindo, daí, 
a aludida tensão entre referencialidade e ficção.

Alguns biógrafos de Olga parecem ambicionar 
contar a vida da personagem “tal qual foi” e não 
percebem que este é o horizonte impossível da 
biografia (LEJEUNE, 2008). É o que acontece com 
Fernando Morais, se se considerarem várias de 
suas afirmações no texto que apresenta Olga:

A reportagem que você vai ler agora relata fatos que 
aconteceram exatamente como estão descritos nes-
te livro. [...] este livro não é a minha versão sobre a 
vida de Olga Benario ou sobre a revolta comunista 
de 1935, mas aquela que acredito ser a versão real 
desses episódios (MORAIS, 1985, p. XIII-XIX).

Morais, como se pôde perceber, parece não reco-
nhecer a impossibilidade de reconstituição plena 
da vida, que, em si, já é uma ficção.

Roland Barthes questiona essa busca de totali-
dade pelo gênero biográfico. No prefácio ao livro 
Sade, Fourier e Loyola, o crítico revisita a biogra-
fia pela elaboração do conceito de biografema. 
De acordo com o autor, os biografemas seriam 
“alguns pormenores, alguns gostos, algumas in-
flexões” (2005), que diriam melhor do indivíduo 
que uma narrativa exaustiva dos acontecimentos 
de sua vida. Barthes reconhece, assim, a fragmen-
tação do objeto da biografia e tem em mira um 
sujeito disperso, esburacado, aos pedaços, “um 
pouco como as cinzas que se atiram ao vento após 
a morte” (2005). Essa forma de encarar a biogra-
fia irá redundar, mais tarde, na escrita de Roland 
Barthes por Roland Barthes. Nesse ensaio auto-
biográfico, no qual o relato linear de sua história 
cede espaço para um conjunto de textos curtos 
sobre uma existência em que não se distingue o 
vivido do escrito. Para José María Posuelo Yvancos, 
a forma da obra é bastante adequada àquilo que 
Barthes queria ser: um contínuo reflexo de traços 
descontínuos, diversos, fragmentados (2006).

Essa estrutura inovadora proposta por Barthes vai 
de encontro à escrita biográfica tradicional, cuja 
forma preferencial, a narrativa, faz com que ela 
se assemelhe ao romance. Além de solapar a nar-
ratividade característica do gênero, o biografema 
evidencia novas formas do fazer biográfico, cada 
vez mais comuns. Nesse sentido, o teatro, o cine-
ma, a fotografia, com seus recursos expressivos 

próprios, apresentam-se como alternativas aos 
formatos convencionais. O caso de Olga é parti-
cularmente significativo, pois, como já se viu, os 
retratos biográficos da personagem pertencem 
aos mais variados gêneros, tanto literários quanto 
não literários.

Britto Pereira, em sua peça, não parece buscar 
uma reconstituição totalizante da vida da perso-
nagem, nem perseguir uma determinada “verda-
de” sobre a existência de Olga, como acontece, por 
exemplo, em Fernando Morais. Concentra-se, em 
vez disso, em alguns episódios da história de Olga, 
recriando-os, de forma a compor, dela, um possí-
vel retrato biográfico. Ao mesmo tempo, porém, 
o escritor parece querer recuperar, no texto dra-
mático, aquela narratividade própria da biografia 
tradicional. Prova disso é que a peça conta com a 
figura do corifeu, que, no teatro clássico, tinha a 
função de reger o coro de atores, correspondendo 
à figura do narrador. Conforme Raimundo Nonato 
Batista, o corifeu “conduz e direciona a ação, fixa e 
define as cenas, estabelece e determina a emoção 
e a dramaticidade do conflito” (PEREIRA, 2003). 

3. Olga em cena
A peça de Britto Pereira é dividida em quatro atos. 
O primeiro segue a trajetória de Olga desde seus 
treinamentos militares, passando pelo encontro 
com Prestes, até a chegada ao Brasil e o momen-
to dos preparativos do movimento comunista de 
1935. Curiosamente, não há qualquer referência a 
um dos feitos mais aclamados de Olga, que, em 
outros relatos, ocupa lugar de destaque: a lideran-
ça na operação que libertou Otto Braun, seu anti-
go namorado, da prisão de Moabit, na Alemanha.

No segundo ato, transcorre a eclosão da revolta 
comunista, que em poucas horas é contida pelas 
forças de Getúlio Vargas. O instante crucial desse 
ato é o episódio, meses após o fracassado levante, 
da prisão de Olga e Prestes. Em uma atitude ousa-
da que se tornou lendária, Olga coloca-se à frente 
de seu marido para evitar que ele fosse alvejado 
pelos policiais que invadiram a casa.

O terceiro ato traz os interrogatórios a que Olga foi 
submetida, a descoberta da gravidez, a passagem 
pela solitária e o convívio com as companheiras de 
prisão. É nesse ato, também, que ela recebe a notí-
cia de sua iminente extradição à Alemanha nazista.

Por fim, o quarto ato apresenta o último capítulo 
da saga de Olga, estendendo-se de seu embarque 
no navio que a levaria de volta a seu país natal, 
passando pelo nascimento da filha Anita em uma 
prisão nazista, até a passagem por campos de 
concentração e a morte.

Das páginas de Olga Benario Prestes, salta a figura 
de uma mulher lutadora, audaciosa, inteligente, 
belíssima – uma heroína ou, como definiria No-
nato Batista no texto de apresentação à obra, uma 
valquíria. Olga, assim, ganha contornos míticos, o 
que a faz aproximar-se das personagens lendárias 
e ficcionais.

Na mitologia escandinava, as valquírias (do nórdi-
co valkyrja, isto é, “a que escolhe os mortos”) eram 
as mensageiras de Odin, o deus da guerra. Eram 
mulheres destinadas a escolher os mais bravos 
guerreiros caídos em combate e transportá-los 
para o Valhala, “o salão dos mortos”, onde eles 
se preparavam para defender os deuses no ad-
vento do Ragnarok, a grande batalha do fim dos 
tempos. Montadas em cavalos alados, portando 
lanças e elmos, e, sobretudo, dotadas de beleza 
extraordinária, as valquírias povoam o imaginário 
popular sobre a cultura viking, marcando forte 
presença na literatura, nas artes plásticas, no ci-
nema e na música. A célebre ópera de Wagner, As 
Valquírias, exerceu particular influência sobre a 
formação do imaginário em torno dessas entida-
des mitológicas. No entanto, em sua origem mais 
remota, as valquírias, de acordo com Jonnhi Lan-
ger, seriam identificadas como seres monstruosos, 
ferozes, impulsionados por uma implacável sede 
de sangue. Ao longo dos séculos, a aparência gro-
tesca das emissárias de Odin foi sendo suavizada, 
embora sua associação com as guerras e a morte 
tenha permanecido.

A escolha do mito das valquírias como metáfora 
de Olga Benario pode fornecer uma chave de lei-
tura para a obra. Se a valquíria, na imaginação po-
pular corrente, caracteriza-se por ser uma mulher 
aguerrida e bela, Olga também o seria. Em seu re-
trato biográfico, vislumbra-se tanto a face de Odin 
quanto a de Freya, a deusa nórdica do amor e da 
beleza. Note-se, neste comentário, uma expressão 
da dupla face de Olga:

Alemã, militante desde a adolescência do Par-
tido Comunista, fora preparada para a dura 
luta que deveria marcar a expansão da inter-
nacional socialista. Tornara-se, ainda quase 
uma criança, perita no manejo de armas de 
fogo, campeã nas mais diversas modalidades 
de lutas corporais, aprendera a pilotar aviões e 
a saltar de paraquedas, aprofundara-se no es-
tudo e formulação de estratégias, falava quatro 
idiomas e era linda. (BATISTA apud PEREIRA, 
2003, p. 15)

Tamanha personalidade impressiona até mesmo 
seus inimigos. Felinto Müller, por exemplo, o che-
fe da polícia do Rio de Janeiro, reconhece, na peça, 
a bravura de Maria Vilar (nome falso de Olga) no 
momento de sua prisão:

Felinto Müller – Recolha a prisioneira à sua cela.
Guarda (segurando-a pelo braço) – Vamos.
Maria – Solte-me. Posso caminhar sozinha.
Felinto Müller – Deixe-a. É uma mulher corajosa. 
(PEREIRA, 2003)

Na peça, a saga da alemã que, em nome de seus 
ideais, entrega-se a uma aventura em território 
desconhecido, assume proporções quase épicas. 
Configura-se, dessa maneira, o périplo de uma 
heroína que, saindo das terras geladas da Europa 
centro-oriental, vai combater sob o sol tropical até 
cumprir seu destino no país natal.

Essa heroicização de Olga, que ocorre no plano do 
enunciado, é reiterada, no nível da enunciação, 
pelo objetivo manifesto do autor ao escrever a 
obra. Britto Pereira declara, em agradecimento, 
que, ao contar a história de Olga e Prestes, intenta 
elaborar “um libelo contra o fascismo do Ditador 
Vargas”, tomando-os como símbolo das vítimas 
do regime ditatorial da década de 1930 no Bra-
sil. Inspirado pela trajetória comum da “mulher 
extraordinária” e do “líder e guerreiro”, o escritor 
une as pontas da história às da ficção para trazer 
à cena personagens cuja vida daria um romance. 
Ou uma peça.

Desse modo, o escritor não poderia se furtar de 
contar uma bela história de amor entre os dois 
personagens. Segundo Britto Pereira, unidos pela 
luta em prol do socialismo, Olga e Prestes ultra-
passam os limites da militância comunista e se 
prendem pelos laços de Himeneu, cujo fruto é o 
nascimento de Anita Leocádia. Assim, a filha da 
valquíria do século XX e do Cavaleiro da Esperança 
“justifica e redime o provérbio latino Amor Omnia 
Vincit” (PEREIRA, 2003, p. 8), ou seja: “O amor 
tudo vence”.
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O ser 
humano

Kurt Tucholsky

O ser humano tem duas pernas e duas con-
vicções: uma para quando está bem e outra 
para quando está mal. Esta última chama-
-se religião.

O ser humano é um vertebrado e tem uma 
alma imortal, tanto quanto uma pátria, para 
não ficar muito atrevido. 

O ser humano é produzido por via natural, 
porém que ele acha que não é natural e evi-
ta falar sobre isso. Ele é feito, mas não con-
sultado se queria ser feito.

O ser humano é um ser vivo útil, pois a 
morte no campo de batalha serve para 
elevar às alturas as ações de petrolíferas, 
a morte nas minas serve para aumentar o 
lucro do dono da mina, e ainda faz cultura, 
arte e ciência. 

O ser humano tem, além do instinto de re-
produção e os de comer e beber, duas pai-
xões: fazer barulho e não escutar. Quase da-
ria para definir o ser humano como um ser 
que nunca escuta. Se é sábio, faz ele muito 
bem: sensatez é muito raro de se ouvir. Os 
seres humanos gostam de ouvir: promessas, 
bajulações, elogios e cumprimentos. No 
caso de bajulações, recomenda-se proceder 
sempre três vezes mais descaradamente do 
que se julga ser o limite do possível.

O ser humano inveja a sua espécie, por isso 
inventou as leis. Se ele não pode, então nin-
guém pode.

Para confiar num ser humano, é melhor sen-
tar em cima dele; pelo menos assim a gente 
pode ter certeza de que não escapa. Alguns 
também confiam no caráter.

O ser humano se divide em duas partes:

Uma masculina, que não quer pensar, e uma 
feminina, que não consegue. Ambos têm os 
assim chamados sentimentos: a maneira 
mais certa de provocá-los é acionar determi-
nados pontos nevrálgicos do organismo. Nes-
ses casos, alguns humanos excretam poesia.

O ser humano é um ente devorador de plan-
tas e animais; em expedições polares devora 
de vez em quando exemplares de sua pró-
pria espécie; porém isto é contrabalançado 
pelo fascismo.

O ser humano é uma criatura política, que 
prefere passar a vida em amontoados. Cada 
amontoado odeia os outros amontoados, 
porque são os outros. E odeia o próprio, por-
que é o próprio. A este último ódio dá-se o 
nome de patriotismo.

Todo ser humano tem um fígado, um baço, 
pulmões e uma bandeira; esses órgãos são 
vitais. Pode ser que haja seres humanos sem 
fígado, sem baço ou com apenas um pul-
mão; não há seres humanos sem bandeira.

O ser humano gosta de estimular débeis 
atividades reprodutivas e tem vários meios 
para isso: a corrida de touros, o crime, o es-
porte e o cultivo do judiciário. 

Não há seres humanos solidários. Há apenas 

os dominantes e os dominados. Entretanto, 
ninguém ainda conseguiu dominar a si mes-
mo; pois o escravo opositor é sempre mais 
forte do que o senhor viciado em poder. 
Todo ser humano é subjugado por si mesmo.

Quando o ser humano sente que já não pode 
mais pegar o bonde andando, torna-se piedo-
so e sábio; renuncia então às uvas amargas do 
mundo. A isto chama-se exame de consciên-
cia. As diferentes faixas etárias do ser humano 
consideram umas às outras como raças dife-
rentes: os velhos normalmente se esquecem 
que foram jovens, ou se esquecem de que são 
velhos, e os jovens nunca compreendem que 
podem envelhecer. 

O ser humano não gosta de morrer, pois não 
sabe o que vem depois. Se acha que sabe, 
também não gosta; pois ainda quer partici-
par mais um pouco do que já passou. “Um 
pouco” aqui quer dizer: eternamente.

No mais, o ser humano é um ser vivo que mar-
tela, toca música ruim e deixa o cão latir. Às 
vezes faz silêncio, mas é quando está morto.

Além do ser humano há ainda os saxônios 
e os americanos, mas sobre esses ainda não 
aprendemos, Zoologia só teremos no ano 
que vem.

Este texto, juntamente com a íntegra do ar-
tigo de Georg Wink & Rui Rothe-Neves sobre 
Tucholsky, está publicado na Revista ARTEFI-
LOSOFIA #8. 

Tradução: Georg Wink & Rui Rothe-Neves
Edição: Gilson Iannini

Georg Wink & Rui Rothe-Neves

Não eram bons tempos aqueles para um idealista, mas eram ótimos para a sátira. O autor ber-
linense Kurt Tucholsky (1890-1935) viveu como estudante o nacionalismo exacerbado e impie-
doso do Império Alemão guilhermino (1871-1918); como soldado, as atrocidades da Primeira 
Guerra Mundial; e, como jornalista, a República de Weimar (1919-1933), que não era mesmo 
para valer. Foi um regime sempre à sombra dos poderes reacionários e autoritários até a as-
censão do Nazismo, compactuada com a burguesia e com os partidos conservadores, que antes 
se queriam democráticos. O que não faltou foi a mediocridade e a incoerência política gene-
ralizadas, um prato feito para a sátira. Com mais de sete milhões de exemplares de seus livros 
impressos, obrigatoriamente presente em qualquer cânone literário e amplamente citado em 
seus aforismos, Tucholsky certamente foi o maior autor satírico alemão até os dias de hoje. Este 
sucesso extraordinário deve-se à surpreendente atualidade de seus escritos e à sua maestria no 
gênero da sátira. 

Kurt Tucholsky começou como redator de um suplemento humorístico do diário liberal Berliner 
Tageblatt e, em 1924, passou a correspondente parisiense do semanário Die Weltbühne, o carro-
-chefe da esquerda, e do diário Vossische Zeitung. Tucholsky foi, à época, um dos escritores mais 
renomados (e bem remunerados) da República de Weimar. Em 1929, Tucholsky mudou-se para 
a Suécia, mas sua produção já se encontrava em declínio. Suicidou-se no dia 21 de dezembro de 
1935, na sua casa em Hindås, perto de Göteborg, na Suécia, com uma overdose de tranquilizan-
tes. A imprensa nazista triunfou: «Foi o mais forte deles, mas mesmo assim se rendeu.»1

Durante três décadas de atividade, Kurt Tucholsky publicou quase 3000 textos, entre crônicas, al-
guns contos, mais de 800 poemas, couplets e chansons, relatos de viagem, resenhas sobre obras 
literárias – por exemplo, sobre Eça de Queirós – e os famosos Schnipsel («tiras»), aforismos na tra-
dição de Lichtenberg, por quem, ao lado de Heine, tinha imensa consideração. A maioria de seus 
textos podem ser considerados como satíricos. Parece tarefa sobrenatural para uma pessoa só e, de 
fato, Tucholsky divide-se em vários. «Quem acredita na Alemanha que um escritor político tenha 
humor? Ou o satírico, seriedade? Ou o brincalhão, conhecimentos do código penal, o cronista urba-
no, capacidade de escrever versos divertidos? O humor descredita.»2 

1 Hans Prescher. «Klagerufe und Prophezeiungen ». In: Heinz Ludwig Arnold, Kurt Tucholsky [= Text + 
Kritik no. 29]. München: edition Text + Kritik 1985, p. 75.
2 Kurt Tucholsky. Gesammelte Werke [vol. 2], Frankfurt/M.: Zweitausendeins 2005, p. 1004.



9

Vinícius 
de 

Moraes, 
o poeta 

andarilho

Roniere Menezes

Vinicius de Moraes possui uma extensa pro-
dução literária em que se mesclam o rigor 
estético e a comunicação com o público-
-leitor.  Pesquisas realizadas no acervo do 
poeta, presente na Fundação Casa de Rui 
Barbosa, no Rio de Janeiro, e leituras que 
procuram fugir das imagens do escritor já 
consolidadas pela mídia e pela academia 
podem nos revelar aspectos pouco conheci-
dos do autor que nos deixou há trinta anos. 

Vinicius transitava pela arte erudita, popular 
e de massa sem preconceitos e distinções. O 
poeta soube valorizar o pensamento cria-
tivo presente tanto nas obras clássicas e de 
vanguarda, como na expressão artística do 
homem comum, quebrando, desse modo, as 
distinções hierárquicas entre alta e baixa cul-
tura. O autor viveu, como poucos, como um 
Rimbaud tropicalista, encarnando, no cotidia-
no, o dispêndio, a entrega ao amor e à alegria 
de viver. Influenciou inúmeras gerações de 
jovens artistas, poetas e compositores. 

Vinicius, o poeta lírico, o letrista também 
cantou o espaço sertanejo e suburbano. Es-
creveu textos como o script inacabado Ópera 
do nordeste, em parceria com Baden Powell 
e a canção “Pau-de-arara”, em parceria com 
Carlos Lyra.

Como um trapeiro trovador, Vinicius reco-
lhe, em várias crônicas, poemas e canções, 
o pouco da vida consumida nas esquinas e 
reconstrói, nas páginas dos livros, no suporte 
dos discos, as presenças pouco notadas, sob 
o claro do dia, na dinâmica das cidades. Va-
gueia por diversos e estranhos ambientes fre-
qüentados pela mulher da vida, pelo operário 
urbano. Descreve a série de lugares relaciona-
dos à marginalidade, à ausência de lei e de 
normas: bares suburbanos, salas de dança de 
prostíbulos, brancas praias, feiras-livres, cais 
noturnos, becos taciturnos. Conhece como 
ninguém esses lugares. O poeta representa-se 
como o vagabundo a fugir das vigílias cons-
tantes, encontrando sentido existencial nos 
“trapos” do submundo, com os quais man-
tém uma relação visceral. Juntamente com 
as imagens selecionadas, Vinicius apresenta 
estranhos comportamentos e reflexões, dis-
tanciados do que se acredita ser a boa regra, a 
razão exata ou a grande arte. 

Há uma importante passagem na vida do 
poeta, ocorrida em 1942, pouco antes de ele 
ingressar no Itamaraty, onde seguirá a car-
reira de diplomata. Vinicius realiza, com o 
escritor norte-americano, Waldo Frank, uma 
viagem ao Nordeste e ao Norte brasileiro. 
Em rascunho incompleto, de ofício dirigido 

ao Ministro Oswaldo Aranha, Vinicius relata 
detalhes da memorável e instigante expe-
riência que foi conhecer o sertão e a selva, 
espaços belos e bravios. 

Enquanto várias nações guerreiam, nas 
frentes de batalha, ou travam disputas 
nos ministérios e nas embaixadas, Vinicius 
desloca-se do espaço urbano cosmopolita 
e envereda-se pelos territórios do sertão. 
Descobre um mundo à deriva e sente-se 
tão estrangeiro quanto o norte-americano. 
Após a viagem, seu posicionamento diante 
da realidade brasileira jamais seria o mes-
mo. Em “Rosa de Hiroshima”, Vinicius mescla 
imagens captadas durante a viagem com 
Waldo Frank ao Norte e ao Nordeste, período 
da Segunda Grande Guerra, com imagens do 
aterrorizador cogumelo gigante atirado por 
norte-americanos em solo japonês. O poe-
ma “Mensagem à poesia” também foi escrito 
sob o impacto da viagem. Neste texto, o po-
eta busca desviar-se do chamado da musa 
poética que lhe inspirava até então.

Um bom exemplo para se pensar a respeito 
da tensão entre modernidade e moderni-
zação pode ser encontrado na peça teatral 
intitulada As feras: chacina em Barros Filho 
( tragédia “pau-de-arara” em três atos). Es-
crita em abril de 1961 e publicada em 1968, 
a peça apresenta um argumento pouco 
conhecido na obra do poeta. Descreve a mi-
gração de nordestinos para trabalharem na 
construção civil da cidade do Rio de Janeiro.

O texto teatral focaliza a intimidade familiar 
de homens e mulheres essenciais à constru-
ção da cidade moderna que, no entanto, têm 
como constantes companheiros o abandono, 
a exclusão das realizações prometidas pelo 
progresso. O autor ressalta discrepâncias exis-
tentes entre o Brasil desenvolvimentista e o 
Brasil arcaico. Em um período de transforma-
ção, a ênfase na modernização, na tecnologia, 
a oferta de empregos nas grandes cidades, 
a busca, a todo custo, do progresso nacional 
impelem o poeta a girar as lentes de sua câ-
mera e a penetrar nesses ambientes ligados 
às margens. O escritor procura trazer à tona 
a beleza trágica das histórias desses homens 
tornados opacos pelas regras e pelo dina-
mismo próprios do modelo de modernidade 
econômica adotado no país. 

O grande sucesso teatral de Vinicius ocorre 
com Orfeu da Conceição, nome dado por 
João Cabral de Melo Neto. Finalizada alguns 
anos antes de As feras, a peça trata de con-
flitos suburbanos entre a potencialidade 
criativa dos habitantes dos morros, nesse 
caso, negros, e as rígidas barreiras sociais a 
impedirem a expressão de sua virtualidade.

As personagens de As feras e de Orfeu são 
“descobertas” pela arte e pela intelectua-
lidade nacional em meados do século XX, 
momento em que a vida nos morros está se 
alterando profundamente. Nessa época, as fa-
velas ampliam-se, chegam novos moradores, 
amigos e parentes do interior. As lutas pelo 
pouco espaço, as divisões dos mantimentos, 
a miséria, tudo aguça a luta entre os iguais, 
provoca a disputa, atiça a criminalidade. 

Olhar para os espaços proibidos, tendo o 
sertão como metáfora, relaciona-se à sedu-
ção que os lugares obscuros, incertos, nunca 
entendidos em sua inteireza, estabelecem 
com os escritores e os poetas. Na tragédia 
clássica, ao olhar para trás, procurando re-
ter o corpo da amada, Orfeu perde Eurídice, 
recuperando-a apenas na eternidade da 
obra a ser construída. Virar o rosto e tentar 
captar o objeto impedido de ser visto ple-
namente revela a coragem daqueles que se 
arriscam sabendo que podem perder tudo. 
A obra, entretanto, constrói-se devido aos 
erros, às errâncias, às viagens empreendidas 
pelos autores a espaços exteriores ao que 
foi estabelecido como norma, como regra 
do bem viver. Errar é fugir aos estatutos de 
permanência, desconfiando da harmonia 
dos lugares habitados. 

Em Orfeu da Conceição há uma mensagem 
que desestabiliza as convicções inabaláveis. 
Nesta peça, a transformação constante do 
mundo assume uma face positiva. Toda a ne-
gatividade da escritura, sua intenção de de-
nunciar a desordem do real e de desconstruir, 
pelas margens, as lógicas políticas duras e os 
preconceitos arraigados, recebe seu instante 
de iluminação, de acontecimento libertador. 

Esses textos artístico-literários vão ao en-
contro dos documentos oficiais, dos textos 
pessoais, dos rastos e vestígios encontra-
dos nos arquivos, sugerindo constantes 
recriações e reconstruções de sentido. De-
monstram a importância das releituras, das 
interações, das andanças e pesquisas em 
espaços pouco visíveis. O final da peça revela 
a confiança do autor em um mundo por vir, 
utopia a funcionar não como espaço de alie-
nação, mas como instância de “diplomacia 
poética”, para a qual a realidade não pres-
cinde da imaginação, da arte e do desejo de 
desterritorializar, de ultrapassar as frontei-
ras do mundo conhecido. O encerramento 
de Orfeu da Conceição funciona como crença 
na imortalidade da arte, da literatura e da 
cultura popular brasileira. A permanência, 
no morro, da voz da personagem, mesmo 
após sua morte, acentua o poder  transfor-
mador da invenção artística em um mundo 
desencantado.

Livraria do Café com Letras...
Rua Antônio de Albuquerque, 781

31 2555 1610
www.cafecomletras.com.br

Lance seu livro
na Livraria do Café!

Rogério Barbosa da Silva

Neste mês, a editoria de literatura convida o Professor e Pesquisador 
Roniere Menezes a nos apresentar uma faceta pouco conhecida de 
Vinícius de Moraes, o poetinha, geralmente apenas reconhecido como 
hábil sonetista, lírico, boêmio e parceiro de Jobim, Baden Powell, Chi-
co Buarque, entre outros. Neste último 09 de julho, lembraram-se os 
seus trinta anos de morte. Preferimos, então, lembrá-lo, descobrindo 
novas visadas críticas sobre sua obra. É o que faz Roniere Menezes, 
professor do CEFET-MG, autor de uma das melhores teses de douto-
rado defendidas na UFMG em 2008, com o título “O traço, a letra e a 
bossa: arte e diplomacia em Cabral, Rosa e Vinicius”. 
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Eleonora Santa Rosa

Romulo Avelar tem se voltado, com afinco e dedicação, a pensar e formar 
gestores de cultura, profissão ainda rara, infelizmente, em nosso país.

Profundamente relacionado ao universo cultural, tanto na esfera pú-
blica quanto privada, tem contribuído em várias frentes da produção 
cultural, atuando em posições diversas e convergentes.

Conheço poucos devotados militantes do fazer cultural da estirpe de 
Romulo. Dotado de um temperamento amistoso e paciente, tem feito 
muito por (em) Minas e  no Brasil. Em função de seu livro (Avesso da 
Cena), um compêndio de larguíssimo fôlego e abrangência, obra de des-
taque na bibliografia nacional voltada à produção, gestão e implanta-
ção de projetos culturais, tem sido convidado a percorrer todo o território 
nacional, alargando seu universo e aprofundando cada vez mais seu 
conhecimento. 

Tive a honra de tê-lo como meu assessor direto no trabalho de refor-
mulação da Lei Estadual de Incentivo à Cultura, na reestruturação e 
consolidação da CTAP, na implantação do Fundo Estadual de Cultural 
(junto com outra figura de extrema seriedade e competência, Sylvana 
Pessoa) e na participação da proposição do Programa Música Minas, 
lançado na minha gestão, fruto de discussões com a classe musical, a 
partir da interlocução e proposição de Nestor Sant’anna (a quem con-
videi para assumir a presidência da Rádio Inconfidência, responsável 
pelo soerguimento da emissora, então sucateada e  afrontosamente 
desestruturada). Muitas foram e são as contribuições deste persisten-
te e silencioso profissional. Nosso  mercado hoje é menos medíocre e 
mais preparado em decorrência da atuação de gente como ele, que 
sabe o que faz, sabe o que fala e sabe para quem fala. Vamos ver se 
vocês leitores concordam. O artigo abaixo fala por si mesmo.

Romulo Avelar

Que a produção cultural brasileira vem ga-
nhando uma nova dinâmica não é nenhuma 
novidade. As velhas fórmulas de sucesso 
levadas à exaustão pelas engrenagens da 
indústria cultural aos poucos cedem lugar a 
um modelo mais plural, em que se multipli-
cam oportunidades e se torna cada vez mais 
possível a emergência de iniciativas locais. A 
cultura ganha vigor, e não mais apenas nas 
grandes capitais. O crescimento e a descen-
tralização dos recursos destinados ao setor 
são marcha sem volta.

Entretanto, se o momento é positivo e favo-
rável ao surgimento de experiências bem-
-sucedidas pelos quatro cantos do país, a 
manutenção de grupos e entidades culturais 
e a continuidade de suas iniciativas continu-
am sendo enormes desafios para seus produ-
tores e gestores. Os editais de financiamento 
se multiplicam, os recursos começam a irrigar 
a área e os resultados se tornam aos poucos 
mais visíveis, mas a profissionalização efeti-
va ainda é uma realidade distante da gran-
de maioria daqueles que se aventuram por 
esse caminho. Os empreendedores culturais 
brasileiros vivem aos sobressaltos, obrigados 
a conviver com o fantasma da descontinui-
dade e com a incômoda sensação de “fim de 
linha” a cada resultado negativo de edital, a 
cada reunião de negociação de patrocínio 
frustrada. Como então explicar essa situação 
paradoxal, que combina indicadores positivos 
com sinais de forte instabilidade?

Uma primeira e óbvia resposta para esta 
questão está na maneira historicamente 
descuidada com que as instâncias públicas 
quase sempre trataram a cultura no Brasil. 
Está na ausência de políticas claras, na ado-
ção de modelos concentradores e conserva-
dores e na resistência dos governos, sejam 
eles de direita ou de esquerda, em conside-
rá-la como área estratégica. Tudo isso aliado 
à própria desarticulação do meio, que teima 
em atuar de maneira fragmentada, pautado 
por diferenças e até mesmo por vaidades.

É claro que não se pode desconsiderar os 
avanços significativos que vêm ocorrendo, 
tanto na esfera das políticas quanto na re-
presentatividade dos profissionais da cultu-
ra. Os últimos anos foram de grandes articu-
lações pela construção de um modelo mais 
justo e eficaz para o setor, num processo de 
amadurecimento que, embora não tenha a 
velocidade que desejaríamos, é claramente 
perceptível. No entanto, é necessário ad-
mitir que ainda são grandes os desafios a 
serem vencidos até que tenhamos melhores 
condições de trabalho nesse campo. Quanto 
mais se afasta dos grandes centros urbanos, 
maior a dificuldade daqueles que atuam na 
área em identificar um fio de meada para a 
costura de um trabalho mais profissional. A 
criação acontece com espontaneidade e, em 

muitos casos, com bastante originalidade, 
mas perde em força, com frequência, pela 
carência de referências técnicas e estéticas. 
Artistas, grupos e instituições culturais, 
alheios também a uma série de parâmetros 
básicos do campo da gestão, empreendem 
grandes esforços de criação e produção, mas 
com resultados muitas vezes frustrantes.

A cultura tropeça no amadorismo e na falta 
de informação, seja nas capitais ou no inte-
rior. Além disso, ressente-se pela fragilida-
de de alguns elos de sua cadeia produtiva. 
Definitivamente, não há como pensar em 
sustentabilidade para um setor obrigado a 
conviver com pontos vulneráveis e sempre 
prestes a se romper quando submetidos 
ao menor esforço. O pior é que boa parte 
daqueles que trabalham na área tem baixa 
percepção da urgência de se fortalecer tais 
pontos. No âmbito da cultura, ainda persiste 
certa tendência a visualizar apenas a área 
finalística, ou seja, os produtos finais e os 
responsáveis diretos por sua concepção. 
Essa ênfase excessiva naquilo que é levado 
aos olhos e ouvidos do público é até com-
preensível, na medida em que o trabalho 
de criação representa a própria essência do 
setor. No entanto, é imprescindível identi-
ficar e conferir o devido valor a outros elos 
menos visíveis, mas essenciais para a viabili-
zação de carreiras sustentáveis e, em última 
instância, para a construção de um cenário 
cultural mais vigoroso no país.

Entre os elos notadamente fracos é pos-
sível citar a debilidade da infraestrutura 
cultural dos municípios brasileiros, a baixa 
qualidade de parte expressiva dos serviços 
prestados por fornecedores de toda sorte, 
a dificuldade para a formação de plateias, 
a desarticulação entre cultura e educação 
e a falta de canais adequados para a dis-
tribuição, em um país de dimensões conti-
nentais.  Apenas um olhar sobre tais fatores 
e seu enorme potencial de desestabilização 
é o bastante para que se compreenda o des-
compasso da cena brasileira.

Sem dúvida, as questões elencadas até aqui 
guardam enorme complexidade e deman-
dam soluções imediatas do Poder Público, 
da própria classe e da sociedade como um 
todo. Entretanto, é preciso perceber que 
existe um aspecto ainda mais relevante e 
urgente nesse contexto. Um ponto vem re-
cebendo tratamento inadequado no Brasil, 
a despeito de sua incrível capacidade de ge-
rar impactos em toda a cadeia produtiva: a 
questão da capacitação. Viajando por esses 
interiores, é possível constatar a ocorrência 
de certa letargia motivada pela absoluta 
falta de conhecimentos nas diversas áreas 
do fazer artístico-cultural. Existem lacunas 
impressionantes na formação de artistas e 
técnicos, o que faz com que os resultados 
levados ao público tenham, muitas vezes, 
níveis colegiais. 

No entanto, é nas áreas-meio que o proble-
ma se torna mais agudo. A carência de infor-
mações nos campos da produção e da gestão 
é algo preocupante. Grande parte das vezes, 
as iniciativas no mundo da cultura aconte-
cem “na marra”, após longa peregrinação 
de seus executores em busca de recursos, 
passando o pires entre os empresários locais 
e recolhendo donativos classificados equivo-
cadamente como patrocínios. O desconheci-
mento dos canais de financiamento, a falta 
de noções de como elaborar um projeto e a 
pouca habilidade para a captação são limi-
tes concretos a serem transpostos.

O amadorismo, porém, não se restringe aos 
procedimentos de busca dos recursos. A ges-
tão dos projetos e do cotidiano das institui-
ções também ocorre, muitas vezes, de ma-
neira precária. Na verdade, os profissionais 
da cultura ainda não se apropriaram de uma 
série de ferramentas essenciais do campo 
da administração, como o planejamento es-
tratégico, a gestão financeira, a logística e a 
gestão da qualidade, entre outras. O manejo 
adequado dessas ferramentas de gestão po-
deria significar um grande salto de qualida-
de para o meio, mas permanece como algo 
impensável para muitos daqueles que nele 
atuam. Um bom exemplo disso é a dificul-
dade que muitos artistas, produtores e ges-
tores têm de trabalhar com planejamento, 
tanto de seus projetos quanto de sua própria 
carreira. Metodologias de planejamento es-
tratégico, por exemplo, há muito presentes 
no ambiente empresarial, são praticamente 
estranhas à área. Este fato talvez explique a 
paralisia e a falta de rumos que afeta a vida 
de muitos grupos e entidades culturais bra-
sileiros.

Talvez esteja aqui um dos grandes desafios 
das instâncias culturais públicas no Brasil, 
seja no plano federal, estadual ou muni-
cipal: formar gestores. Uma iniciativa de 
porte nesse sentido foi implementada com 
sucesso pelo Ministério da Cultura do México 
há alguns anos, mas permanece sem similar 
por aqui. Diante do despreparo que impera 
nos bastidores da cultura brasileira, é im-
prescindível que o Poder Público tome para 
si a responsabilidade por tal empreitada. As 
secretarias e fundações estaduais e munici-
pais, assim como o próprio Ministério preci-
sam acordar para esta necessidade premen-
te. É importante que tenhamos profissionais 
tecnicamente capacitados para buscar os re-
cursos, geri-los de maneira eficaz e ordenar 
o ambiente das organizações culturais, mas 
também devidamente sensibilizados para 
reconhecer e valorizar a riqueza presente 
à sua volta. Precisamos de pessoas aptas a 
desencadear pequenas revoluções em seu 
universo imediato, a captar, processar e di-
fundir informações para o benefício de suas 
comunidades.

No processo de formação de gestores, outra 
premissa importante deve ser considerada: é 
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necessário pensar a cultura numa perspectiva 
sustentável, como forma de combater o vício 
da eventualidade que impera entre nós. A 
vida dos artistas, grupos e instituições culturais 
ainda é regida por ações de caráter efêmero e, 
quando muito, por ciclos de trabalho anuais. A 
cultura no Brasil permanece limitada à dimen-
são do evento, do transitório. Muito pouco se 
fala de planejamentos plurianuais, de projetos 
de manutenção e de continuidade.

O próprio Ministério da Cultura demonstra 
dificuldades para o estabelecimento de práti-
cas que favoreçam a sustentabilidade. Cami-
nhando numa direção pouco razoável, trata 
os projetos de continuidade sem nenhuma 
distinção em relação àqueles voltados à pro-
dução de eventos. Em 2009, chegou ao ponto 
de lançar na rede um sistema para recebi-
mento de projetos, o SalicWeb, sem prever 
rubricas adequadas a propostas de manu-
tenção. Este problema vem sendo corrigido 
gradativamente pela equipe da Secretaria de 
Fomento e Incentivo à Cultura, mas deixa evi-
dente a incipiência da discussão do tema nas 
esferas públicas.

Outro ponto que evidencia a falta de debates 
sobre um tema tão relevante é a insistência do 
Ministério em negar a aprovação de determi-
nadas rubricas dos projetos sob a justificativa 
vaga de que se tratam de “despesas de res-
ponsabilidade do proponente”. Este procedi-
mento obriga os artistas, grupos e entidades 
culturais a esgotarem suas reservas, inclusive 
aquelas provenientes de vendas de produtos 
e ingressos, ao final de cada ciclo anual. Os 
proponentes são pressionados a gastar com 
o projeto aprovado todos os recursos capta-
dos de outras fontes, diga-se de passagem, 
a duras penas, como se fosse pecado buscar 
alguma estabilidade financeira com a criação 
de um fundo de reserva.

Instabilidade maior, impossível, certo? Erra-
do. A coisa pode ser ainda pior. O equívoco 
ganha proporções mais sérias quando nos 
deparamos com a existência de mecanismos 
de incentivo que, a pretexto de defesa do 
interesse público, impedem a comercializa-
ção de produtos realizados com os recursos 
repassados aos proponentes. Ao proceder 
dessa maneira, as secretarias de cultura con-
denam de vez os empreendedores a se tor-
narem escravos de tais mecanismos. Aos ar-
tistas contemplados por essas leis é negado 
o direito legítimo de buscar a consolidação 
de sua carreira por meio da venda direta de 
seus produtos ao público. Naturalmente, é 
fundamental que os governos estabeleçam 
regras que garantam a correta aplicação 
dos recursos e acessibilidade àquilo que foi 
produzido por intermédio dos instrumentos 
de financiamento. Entretanto, adotar pro-
cedimentos restritivos como esses, muitas 
vezes de forma descuidada, é neutralizar 
a intenção do incentivo à cultura e tratar o 
setor com um desrespeito que não encon-
tra paralelos em outras áreas merecedoras 

de incentivos governamentais. Será que 
os produtores agrícolas beneficiados, por 
exemplo, aceitariam entregar sua produção 
gratuitamente à população e prosseguir na 
dependência total do Governo? Isso seria 
justo e produtivo?

Situações como essas expõem, mais uma 
vez, a fragilidade do elo capacitação. Por 
todo o país, é notável a carência de gestores 
públicos aptos a lidar com as engrenagens 
burocráticas, mas também capazes de avaliar 
previamente os impactos de suas decisões 
administrativas sobre o meio. Infelizmente, 
grande parte dos cargos-chave em nossas 
instâncias culturais públicas continua a ser 
ocupada por pessoas estranhas ao metier ou 
sem nenhuma experiência do outro lado do 
balcão. Isso sob os olhares resignados de uma 
classe desmobilizada.

O tom crítico dessas linhas, longe de se carac-
terizar como mais um manifesto ácido e pou-
co propositivo, visa trazer para a roda alguns 
pontos de vista sobre temas importantes para 
o universo cultural brasileiro, às vésperas de 
mais uma mudança de cena da política.

A cultura é um direito constitucional do ci-
dadão e precisa ser tratada como tal. Além 
disso, é um recurso econômico inesgotável, 
que pode render cada vez mais ao país. A con-
solidação do setor passa necessariamente por 
uma atuação responsável dos governos, por 
meio de investimentos na cadeia produtiva 
como um todo, e não apenas em seus elos 
mais visíveis. Há que se pensar mais seria-
mente em instrumentos e políticas que favo-
reçam a continuidade do trabalho de artistas, 
grupos e entidades por todo o país, e não ape-
nas a proposição de ações efêmeras. Nesse 
sentido, é necessário buscar o rompimento de 
certas amarras burocráticas, de forma a per-
mitir o financiamento a planos plurianuais de 
manutenção de entidades culturais de caráter 
relevante para a sociedade.

Entretanto, é na questão da formação que 
precisamos apostar a maior parte das nos-
sas fichas. As discussões de políticas para a 
cultura ora em curso no Brasil somente re-
sultarão em avanços significativos quando 
houver, nos municípios, pessoas conectadas 
com o mundo e, a partir de bases técnicas 
seguras, capacitadas para atuar pela trans-
formação da realidade à sua volta.

Romulo Avelar é administrador, produtor e gestor 
cultural. Atuou em empresas como Fiat, MBR e 
Teatro Alterosa, e na área pública, como Diretor 
de Promoção da Fundação Clóvis Salgado, Asses-
sor Especial da Secretaria de Estado de Cultura de 
Minas Gerais e Presidente da Comissão Técnica de 
Análise de Projetos da Lei Estadual de Incentivo 
à Cultura. Atualmente, trabalha como consultor 
de diversos grupos e entidades culturais e como 
Assessor de Planejamento do Grupo Galpão e do 
Grupo do Beco. Autor do livro “O Avesso da Cena: 
Notas sobre Produção e Gestão Cultural”.

Bichos

Bichos foi lançado no Café com Letras
e está disponível em sua livraria

Sarah Vaz

A inspiração do livro os bicho nasce de uma pergunta aparentemente 
simples. “Vô, por que você não escreve um livro sobre os bichos que 
tem aqui no sítio?”.Nascia assim o seu mais novo livro “Bichos”. Resul-
tado da parceria entre o autor e a ilustradora e escritora Angela-Lago.

Ronaldo tem mais de 50 livros publicados, entre eles um clássico da 
literatura infantil brasileira: “Macaquinho” (1985). Angela-Lago já 
publicou mais de 30. Ronaldo é traduzido em alguns países de língua 
espanhola. Angela-Lago também já foi traduzida pelo mundo todo, 
inclusive no Japão. É história que não acaba mais! Já receberam di-
versos prêmios no Brasil e no exterior, representaram o Brasil na Lista 
de Honra da IBBY - International Board on Books for Young People – e 
têm várias obras consideradas Altamente Recomendáveis pela FNLIJ 
– Fundação Nacional do Livro Infanto Juvenil.
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Ana Flávia Machado

O campo de pesquisa da Economia voltado 
para a temática cultural é recente. No meu 
entender, a “novidade” e ainda a relativa 
pouca produção acadêmica esbarram nas 
limitações do pensar e fazer em Economia. 
Para nós, pesquisadores economistas, concei-
tuar e mensurar o objeto de estudo de modo 
a estabelecer relações de causalidade é fim 
básico. A despeito de uma base de dados in-
cipiente sobre as atividades e o setor cultural, 
especialmente no Brasil, há a dificuldade de 
definição desse objeto – provavelmente, essa 
é,  também, uma das razões para a pouca sis-
tematização das informações.

A definição de cultura não é trivial e, muito 
menos, consensual. Throsby (2001) mencio-
na que Raymond Williams descreve cultura 
como uma das duas ou três palavras mais 
complicadas da língua inglesa e que Robert 
Borofsky sugere que as tentativas de definir 
cultura são “como tentar enjaular o ven-
to”. Em um sentido mais funcional, Thosby 
(2001) define cultura como aquelas ativida-
des e produtos relacionados aos aspectos ar-
tísticos, intelectuais e morais da vida huma-
na. Nesse caso, a palavra é usada mais como 
adjetivo do que como substantivo, como em 
“bens culturais”, “instituições culturais” ou 
“setor cultural” da economia. Considerando 
essa definição, as atividades culturais en-
volvem produção, onde alguma forma de 
criatividade se faz presente, e são voltadas 
para geração e comunicação de significados 
simbólicos, podendo gestar produto incor-
póreo que, ao menos potencialmente, gera 
propriedade intelectual.

Neste artigo, portanto, trato de três questões 
abordadas e pesquisadas por economistas: o 
financiamento das atividades culturais, for-
mação de público e economia criativa. 

O estudo considerado seminal em Economia 
da Cultura é o de Baumol & Bowen (1966) 
Performing arts: the economic dilemma, 
no qual os autores buscam justificar a 
importância do Estado no fomento das 
atividades culturais, por meio do conceito 
do cost disease. Tal fenômeno consiste 
na dificuldade das atividades artísticas, 
principalmente as  apresentações ao vivo, de 
se auto-financiarem devido aos constantes 
aumentos nos custos. Para tanto, supõem 
um modelo dual, onde dois setores de níveis 
diferenciados de produtividade convivem. 
O primeiro intensivo em trabalho (setor 
cultural, no caso) e outro intensivo em capital.

Em razão dessa estrutura, o produto do setor 
cultural é dado pelo montante de mão-de-
-obra empregada. Para ilustrar, sugerem 
o exemplo de um concerto de Beethoven 
que, há mais de duzentos anos, é executado 
pelo mesmo número de músicos em uma 
orquestra, desde sua apresentação no final 
do século XVIII.  

Por outro lado, o setor intensivo em capital tem 
seu produto dado pelo crescimento da produ-
tividade no tempo, graças às inovações tecno-
lógicas. Tal crescimento leva a um aumento da 
produção agregada da economia, expandindo 
os salários de todos os trabalhadores. Como o 
setor intensivo em mão-de-obra é obrigado 
a acompanhar o acréscimo da massa salarial, 

seus custos acabam recrudescendo em um rit-
mo superior ao de seu produto. O problema é, 
segundo os autores, não haver como repassar 
esse ônus para o preço dos ingressos, porque 
a demanda é altamente elástica, ou seja, au-
mento nos preços promove expressiva redução 
na demanda. Sendo assim, as receitas não 
compensam os custos, criando um ciclo vicioso.

Pelo fato do setor cultural apresentar custos 
endógenos irrecuperáveis1 e estar sujeito ao 
cost disease, Baumol e Bowen sugeriram que 
ele deve ser subsidiado pelo governo toda vez 
que ocorra aumento nos custos. Caso essa in-
tervenção não ocorra, os preços das entradas 
dos espetáculos aumentariam, o que dimi-
nuiria a platéia, a qualidade dos espetáculos 
e o número de atividades artísticas.  

A compreensão desse fenômeno resultou 
em um amplo e variado repertório de po-
líticas de financiamento público que, em 
alguma medida, tornou o artista menos 
dependente do mecenato, mas que, por ou-
tro lado, criou novas atividades para o ramo 
cultural, como elaboração de projetos e  de 
relatórios de prestação de contas.
   
Para além do financiamento do setor cul-
tural, um outro tema tratado no âmbito da 
economia é a formação de público. Uma vez 
que os bens e serviços culturais não se cons-
tituem em bens de necessidade básica e seu 
consumo está fortemente relacionado ao 
nível de renda e de escolaridade das pesso-
as, tornam-se, segundo a teoria econômica 
neoclássica, bens de luxo. Requer-se, assim, 
tratamento diferenciado para compreender 
sua demanda. Grande parte dos estudos 
sobre esse tema baseia-se no modelo de Sti-
gler e Becker (1977) que relaciona a idéia de 
“vício positivo” à apreciação e ao consumo 
de bens e serviços culturais. Isto é, os indi-
víduos valorizam manifestações culturais no 
presente porque foram expostos no passado 
à apreciação delas. 

Há uma relação, portanto, de complemen-
taridade entre o consumo presente e o pas-
sado. O conceito de capital cultural proposto 
por Bourdieu e Darbel (1969), para relacio-
nar o aprendizado familiar e a sua consoli-
dação pela escola ao comportamento das 
pessoas frente às atividades culturais, é uma 
outra referência. Como bem lembra Benha-
mou (2007), reportando-se ao conceito de 
capital cultural, o gosto pelas “artes” não é 
nato, encontra-se no contato repetido, de-
pende de conversas, de referências, de via-
gens que são realizadas no âmbito familiar e 
reforçadas pelas escolas e instituições afins. 

Na literatura internacional, o consumo de cul-
tura é, em grande medida, analisado em se-
parado, como freqüência a teatros, a cinemas, 
a concertos, aquisição de livros, haja vista a es-
pecificidade de cada uma dessas modalidades 
de consumo. No Brasil, em decorrência da au-
sência de informações, os estudos econômicos 
se baseiam em microdados gerados por pes-
quisas domiciliares direcionadas para a com-
posição dos orçamentos familiares, como a POF 
(Pesquisa de Orçamentos Familiares do IBGE). 
Os principais resultados desses estudos são o 
baixo consumo (menos 30% dos domicílios 
declaram algum tipo de demanda privada por 
cultura) e a alta correlação entre escolaridade e 
renda com o gasto em bens e serviços culturais.

Por fim, um outro tema trabalhado por 
economistas que estabelece interface com 
arquitetos e urbanistas é o da economia cria-
tiva. Tal termo está vinculado, basicamente, 
à produção baseada na criatividade artística. 
Poderia ser apenas um adjetivo para referen-
ciar o setor da economia associado à produ-
ção de bens e serviços artístico-culturais, mas 
buscando incorporar as novas tecnologias de 
comunicação ou as chamadas novas mídias, 
a economia criativa abrange atividades não 
condicionadas apenas pela produção em 
grande escala, organizada em mercados oli-
gopolizados, mas também a pequena produ-
ção, a produção imaterial ou intangível, mui-
tas vezes individual, seja no campo das artes, 
seja em eventos culturais. Certamente, o que 
a distingue das demais atividades econômi-
cas é a presença do simbólico, do estético, do 
direito autoral e de recurso às tecnologias de 
informação e comunicação. 

Hesmondhalg e Pratt (2005) evidenciam, 
ainda, que o termo criativo consegue abarcar 
todo o circuito necessário à produção de cultu-
ra. Citam o exemplo da música - não há como 
considerar apenas os músicos; a presença de 
professores, produtores, pessoal associado à 
edição, divulgação e promoção de discos e 
shows é imprescindível para sua performance. 
Segundo os autores, se não houvesse essa rede, 
os músicos “cantariam no chuveiro”.

A economia criativa foi objeto de políticas 
públicas, tais como o Creative Nation, da Aus-
trália, em 1994 e o “Creative Britain” e “Cool 
Britain”, em 1997, no Reino Unido. O Banco 
Mundial estima participações desse segmen-
to em torno de 7% no produto de economias 
desenvolvidas. Recentemente, a preocupação 
tem se centrado na organização de clusters 
e/ou cidades criativas para fomentar, funda-
mentalmente, o desenvolvimento local. 
  
Enfim, muitas são as possibilidades de 
pesquisa nesse campo do conhecimento. O 
avanço dessa área certamente contribuirá 
para formulação de políticas voltadas ao 
estimulo de um setor com forte potencial na 
atualidade e no Brasil. Na série que acom-
panha este artigo, economistas ou especia-
listas que estabelecem o diálogo entre eco-
nomia e cultura aprofundarão esses temas 
ou tratarão de outros a eles correlacionados.

Notas
1 Ao contrário de outros setores onde o custo irrecu-
perável se dá uma única vez, nas atividades culturais 
são freqüentes, como montagem e desmontagem 
de cenários, pagamentos de direitos autorais, etc...
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A suspensão 
da publicidade 
e propaganda 

governamental 
nos projetos 

culturais 
durante 

o período 
eleitoral

Diana Gebrim e Sheilla Piancó

Nesse ano de 2010 teremos eleição para Pre-
sidência, Senado e Governos estaduais no 
Brasil. Com isso, segundo disposições legais 
do Tribunal Superior Eleitoral e orientações 
complementares, é proibida a publicidade e 
propaganda institucional dos Governos Fe-
deral e Estadual e dos de órgãos diretos ou 
indiretos da administração pública durante 
o período de 3 (três meses) que antecedem o 
pleito eleitoral. 

Assim está estatuído na Lei 9.504 de 30 de se-
tembro de 1997, que estabelece normas para 
as eleições:

Art. 73. São proibidas aos agentes públi-
cos, servidores ou não, as seguintes con-
dutas tendentes a afetar a igualdade de 
oportunidades entre candidatos nos plei-
tos eleitorais:
VI - nos três meses que antecedem o pleito:
	 (...)
	 b) com exceção da propaganda de 
produtos e serviços que tenham concor-
rência no mercado, autorizar publicidade 
institucional dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos 
federais, estaduais ou municipais, ou das 
respectivas entidades da administração 
indireta, salvo em caso de grave e urgen-
te necessidade pública, assim reconhecida 
pela Justiça Eleitoral; 
	 (...)

Essa premissa se dá em virtude do fato de que 
a publicidade institucional é realizada com 
verba pública e não pode beneficiar um can-
didato em detrimento de outro, ferindo com 
isso o princípio da impessoalidade, além de 
“afetar a igualdade de oportunidades”. Desta 
forma, a suspensão da aplicação de logomar-
cas deve ser seguida pelos proponentes de 
projetos culturais realizados com recursos pú-
blicos federais e estaduais. Casos excepcionais 
devem ser levados a conhecimento do Minis-
tério da Comunicação Social para autorização 
e, dependendo do caso, também ao TSE. 

Consta no texto da Instrução Normativa 03 
do Secom-PR, do Ministério da Comunicação 
Social:

Art. 8º Fica suspensa, durante o período 
eleitoral, toda e qualquer forma de apli-
cação da marca “Brasil. Um País de Todos.”, 
prevista nos arts. 10 a 13, da Instrução 
Normativa nº 2, de 16 de dezembro de 
2009, na publicidade ou em outra espécie 
de comunicação.
Parágrafo único. A suspensão prevista nes-
te artigo se estende à divulgação da marca 
em quaisquer suportes utilizados como 
meios de divulgação.

Nesta mesma IN 03 consta a obrigação dos 
órgãos públicos de avisar tempestivamente 
todos aqueles que estão obrigados a divulgar 

a marca do Governo nos seus projetos. Assim 
reza o seu artigo 13:

Art. 13. Caso tenha sido solicitada ou es-
tabelecida para outros entes públicos ou 
privados a divulgação, em seus sítios, da 
marca referida no art. 8º, de slogans e de 
elementos que possam constituir sinal 
distintivo de ação de publicidade do Poder 
Executivo Federal cumpre, ao respectivo 
órgão ou entidade diretamente respon-
sável, solicitar, oficial e tempestivamente, 
sua retirada e obter comprovação clara e 
inquestionável de que solicitou tal provi-
dência àqueles entes para, se necessário, 
fazer prova junto à Justiça Eleitoral.

O Governo do Estado de Minas Gerais atendeu 
tal demanda enviando um ofício a todos os 
empreendedores culturais para a suspensão 
ou retirada de qualquer tipo de publicidade 
institucional. Tal obrigatoriedade consta em 
sua Resolução Conjunta SEGOV-AGE Nº 002, 
de 3 de Maio de 2010, que dispõe sobre as 
condutas vedadas aos agentes públicos, no 
âmbito da Administração Pública Direta e In-
direta do Estado de Minas Gerais, no período 
eleitoral do ano de 2010:

Art. 11. A utilização e divulgação da marca 
institucional utilizada pelo Governo de Mi-
nas Gerais fica suspensa a partir de 1º de 
julho deste ano. 
Parágrafo 1º Todas as placas relacionadas 
a projetos de obras ou obras em anda-
mento por órgãos e entidades do Poder 
Executivo Estadual, bem como por outros 
entes, públicos ou privados, decorrentes 
de convênios, contratos e quaisquer outros 
ajustes deverão ser: 
I - alteradas com a retirada ou cobertura da 
marca institucional do Governo de Minas; ou 
II - retirada da própria placa. 
Parágrafo 2º As placas de obras já conclu-
ídas devem ser retiradas antes do início do 
período de vedação da publicidade institu-
cional.

Define ainda o que vem a ser a publicidade 
institucional:

Art. 6º A publicidade institucional abrange 
todo tipo de mensagem sobre atos, fatos, 
programas, obras, serviços e campanhas, 
incluindo comunicações pagas e a distri-
buição de material jornalístico gratuito dos 
órgãos da Administração Pública Direta e 
Indireta.

Art. 12. Considera-se como placa de projeto 
de obra ou placa de obra, para os fins deste 
documento, além das placas em metal, os 
painéis, outdoors, tapumes, empenas e 
quaisquer outras formas de identificação 
ou divulgação de obra ou projeto que o 
Executivo Estadual participe, direta ou in-
diretamente. 

Desta forma, cartazes, placas, convites, pá-

ginas de internet, publicação em jornais, re-
vistas, folhetos, informativos, cartazes, faixas, 
filipetas, banners, folders, faixas, boletins ele-
trônicos, convites, carros de som, distribuição 
de releases ou anúncios em rádio, TV, jornais, 
ou qualquer tipo de publicidade e divulgação 
dos projetos culturais, tanto em execução 
quanto concluídos, devem ser alterados/
recolhidos/suprimidos da logomarca dos 
Governos. A proibição inclui marcas, slogans, 
ou tudo que possa constituir sinal distintivo 
de ação de publicidade institucional do Po-
der Executivo Federal e Estadual, inclusive 
as marcas “Brasil. Um País de Todos”, “Mais 
Cultura” (quando for o caso) e da Lei Estadual 
de Incentivo à Cultura, em quaisquer suportes 
utilizados como meios de divulgação.

A responsabilidade para a retirada, segundo a 
Resolução Conjunta SEGOV-AGE 2 é:

Art. 13. A retirada ou alteração das placas 
de que trata o SS 1º do art. 11 é responsa-
bilidade: 
I - dos agentes do Poder Executivo Estadu-
al, da Administração Direta e Indireta, nos 
casos em que esses órgãos e entidades as 
tenham instalado; 
II - nos casos em que as placas tiverem sido 
instaladas por entes públicos ou privados, 
em obediência a convênios, contratos ou 
quaisquer ajustes, a responsabilidade 
cabe ao órgão ou entidade do Poder Exe-
cutivo Estadual responsável pelo ajuste, 
solicitar a retirada ou cobertura da marca, 
ou propor a retirada da placa, mediante 
correspondência oficial e protocolo de re-
cebimento ou outra comprovação clara e 
inquestionável de que a providência foi to-
mada, para efeito de constituir prova junto 
à Justiça Eleitoral. 

Portanto, a vedação da utilização de nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem pro-
moção pessoal de autoridades ou servidos 
públicos entre o período de 01 de julho de 
2010 a 03 de outubro de 2010 pode ainda 
estender-se até 31 de outubro de 2010, caso 
haja segundo turno nas eleições.  

Conforme percebemos diante do discorrido, 
cabe aos proponentes, profissionais atuantes 
e representantes legais dos projetos culturais 
aprovados e custeados com recursos públicos, 
a obediência ao legalmente disposto, a fim de 
se garantir a realização das eleições de forma 
politicamente correta e que é realmente jus-
ta, sem quaisquer influências dos represen-
tantes e de órgãos que hoje detém o poder. 
Esse é o caminho para o amadurecimento da 
democracia, garantindo o direito de escolha 
de seu candidato de forma imparcial.

Sheilla Piancó é advogada, sócia da Diversidade 
Consultoria, consultora na área de cultura do Sebrae 
e professora do curso “Pensar e Agir com Cultura”.

Diana Gebrim é advogada e gestora cultural, sócia 
da Diversidade Consultoria e da DGC Advocacia.
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Ana Caetano

Ricardo Aleixo nasceu em Belo Horizonte, 
em 1960. Publicou os livros “Festim” (1992), 
“A roda do mundo” (1996, em colaboração 
com Edimilson de Almeida Pereira), “Quem 
faz o quê? (1999), “Trívio” (2001), “A aranha 
Ariadne” (2003) e “Máquina zero” (2004). 
Tem poemas, artigos e ensaios publicados em 
jornais, revistas e coletâneas do Brasil e do ex-
terior (EUA, França, Espanha, Peru, Argentina e 
País de Gales). Tem, no prelo, o livro “Palavras 
a olhos vendo – Escritos sobre escritas”, com 
o qual conquistou, em 2002, a “Bolsa para 
escritores brasileiros com obras em fase de 
conclusão”, oferecida pela Fundação Biblioteca 
Nacional. Integra, como performer e composi-
tor, o Combo de Artes Afins Bananeira-ciência. 
Em 1999, apresentou em Belo Horizonte, no 
Rio de Janeiro e em Mariana a exposição in-
dividual “Objetos suspeitos”. Como performer, 
já se apresentou na Argentina, na Alemanha, 
em Portugal e na França. É curador do Festival 
Internacional de Arte Negra de Belo Horizonte/
FAN e da Zona de Invenção Poesia & (ZIP) e edi-
tor da revista RODA – Arte e cultura do Atlân-
tico Negro. É professor da FUMEC, responsável 
pela disciplina Design e Som. Ele lança, em 
setembro no Café com Letras, seu mais recen-
te livro de poemas, “Modelos Vivos”. Ricardo 
conversou comigo no laboratório de poesia que 
instalou na antiga casa de seus pais no bairro 
Campo Alegre, em Belo Horizonte. Um ateliê de 
paredes e memórias do seu tempo de criança 
habitado hoje pelos novos objetos que com-
põem sua oficina poético musical: linotipos, 
poemas objetos, computadores e instrumentos 
musicais, experimentos poéticos em processo 
de composição, além de incontáveis livros de 
poesia, arte, história, antropologia. 

Letras: Ricardo, vamos ao início. Como que 
você começou? Na sua poesia o visual, o mu-
sical, e o verbal estão presentes em igual pro-
porção. Você começou de onde? Qual desses 
elementos chegou primeiro na sua vida ?
Ricardo Aleixo: Alguns dias atrás participei, 
como convidado, de um projeto chamado “A 
Voz do Escritor” na USP, em São Paulo, e res-
pondi à mesma pergunta. Tudo começou na 
minha infância com a descoberta do futebol. 

Em um dado momento da infância, comecei 
a me interessar pela poética do futebol, que 
me fascinou por mais de um aspecto. Como na 
nossa casa não tinha televisão, a gente ouvia 
muito rádio, e ouvir futebol pelo rádio é se 
entregar a um tipo de narrativa tão outra, tão 
diferente daquilo que efetivamente se pas-
sa nos campos. E nós, brasileiros, com nossa 
sensibilidade barroca, chamamos os locutores 
de futebol de narradores. Passando por cima 
dessa impropriedade técnica e teórica, que é 
o fato de você não poder narrar o que ainda 
está se passando, no futebol, narra-se o que 
está se passando, ou o que poderia se passar. 
Gastei muito tempo nisso, ouvindo futebol. E 
ouvindo um futebol fabuloso, um futebol fa-
bulado. Poder ir ao campo algumas vezes ou 
ver pela televisão um jogo não era exatamente 
a mesma coisa. Isto mexeu muito comigo tam-
bém porque me fez querer jogar futebol, e não 
apenas praticar futebol. Existe uma diferença 
entre praticar – que é na esfera do esporte - e 
jogar, que é o explica talvez a diferença funda-
mental entre um Garrincha e um Pelé. Pelé foi 
o mais completo porque ele era atlético e ar-
tista, enquanto que Garrincha era totalmente 
artista, no sentido de jogar. O jogo para ele era 
o que interessava. Certa vez, ouvindo um jogo 
do Palmeiras, me impressionou muito a ma-
neira que o narrador mencionava o camisa 10 
do Palmeiras, Ademir da Guia. A forma e a di-
nâmica da locução mudavam quando ele sur-
gia em cena. Em geral, o jogo era descrito com 
muita rapidez: “fulanodetal passoupranãosei-
quem blábláblá, Ademir da Guia”. Aquela de-
saceleração quando chegava Ademir da Guia 
chamava a atenção. Eu descobriria depois que 
ele era também o favorito dos poetas. João Ca-
bral dedicou-lhe um poema e Décio Pignatari, 
uma crônica chamada “Ademirável da Guia”. É 
por isso que eu digo: futebol foi a minha pri-
meira lição de poética, e de poética intermídia, 
na medida em que ele me tomou pelo ouvi-
do e o que fez com que eu quisesse estudar é 
uma coisa da ordem da visualidade. Começar 
a cantar aos 11 anos na escola, lidar com as 
artes visuais, com colagem, com o objeto tridi-
mensional aos 14,  nada disso teve força maior 
do que esse momento, por volta dos 10 anos, 
quando eu me deixei fascinar pela grande arte 
do Ademir da Guia.

Letras: Então o seu paideuma começa com o 
Ademir da Guia.
Ricardo: Exatamente, o paideuma. E a pala-
vra pai cai muito bem aí porque o pai do Ade-
mir da Guia, o Domingos da Guia, é o inventor 
do estilo clássico no futebol, um futebol apo-
líneo, em contraposição ao estilo dito dionisí-
aco da maioria dos craques. Aí, obviamente, 
escrever meu primeiro poema e minha pri-
meira canção, com 17 anos, foi decorrência de 
um encantamento anterior. “Ah, isso aqui eu 
preciso fazer também. Isso aqui pode ser tão 
bom quanto futebol”, algo assim. 

Letras: É interessante ouvir de você sobre 
esse início. A sua poética tem marcas muito 
nítidas de um universo sofisticado e muito 
racionalizado que é a poesia concreta, por 
exemplo, e a vanguarda do século XX em ge-
ral. No entanto, nesses movimentos, a evoca-
ção das dimensões visuais e vocais da palavra 
poética é um gesto programado, programáti-
co. Você está me dizendo que, na sua poesia, 
esses são aspectos que surgiram unidos de 
uma forma natural.
Ricardo: Isso mesmo. E para mim tem um 
sentido muito especial conversar com você 
nessa casa, porque essa é a casa dos meus 
pais, onde eu dei os meus primeiros passos, 
inclusive os artísticos. É uma casa que, por es-
tar num lugar que era muito mais distante do 
centro de Belo Horizonte do que é hoje, o bair-
ro Campo Alegre, foi onde eu pude ter contato 
com o chão, subir em árvore para pegar frutas, 
sair por aí com a garotada para descobrir um 
campinho para jogar. Aqui havia gente senta-
da na calçada à noite contando casos; e havia 
muita música também, muita música canta-
da pelas mães.  Essas mães me impressiona-
vam muito; me impressionava que pudessem 
fazer tanta coisa ao mesmo tempo, conversar, 
cantar, cozinhar, chamar a atenção do filho, 
segurando um outro filho mais novo no colo. 
Uma atividade que depois eu aprenderia a 
chamar de “multimídia”. Então, encontrar os 
poemas das vanguardas, ou da vanguarda, 
foi simplesmente reencontrar. Prefiro pecar 
pela possibilidade de ser simplório e contar a 
verdade, porque foi assim mesmo. Foi isto que 
me formou antes de ser tocado por qualquer 
programa teórico, ou qualquer demonstração 

Ricardo
Aleixo

O livro Modelos Vivos, de Ricardo Aleixo
(Editora Crisálidas - Belo Horizonte)

tem seu lançamento em
11 de setembro, a partir das 11 horas,

 no Cafe com Letras.
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prática da vanguarda estética. Então, ver pela pri-
meira vez um poema do Augusto de Campos, poder 
ler uma entrevista dele, foi como que a confirmação 
de que, em arte, era também possível viver a alegria 
extensa que eu vivia no dia-a-dia.  E que essa ale-
gria pudesse ser feita com pouquíssimos recursos, aí 
foi uma eureka. Então, a poesia concreta me ganha 
pela pobreza. Pobreza nesse sentido, de materiais, 
de síntese, de trabalhar com muito pouco, de explo-
rar topologicamente a página, de fazer do mínimo, 
o máximo. Como diria o geógrafo e pensador Milton 
Santos, a escassez é o motor da vida do pobre. É ób-
vio que conhecer um programa teórico de vanguar-
da que fazia da pobreza um material, uma riqueza 
e não só uma diferença, fascinaria o menino que eu 
era já treinado no universo da beleza pelo Ademirá-
vel da Guia. O fato da minha irmã Fátima ter entra-
do aos 17 anos para a Faculdade de Letras da UFMG 
também me afetou muito. Ela escrevia também, 
mas simplesmente desistiu de escrever. Ela fez o 
curso de Letras como uma possibilidade de afinar o 
estilo, de se tornar uma escritora.  A minha decisão 
de fazer poemas e de me definir como poeta é para-
lela à desilusão dela, ao seu desencantamento com 
a Faculdade de Letras. Fiz o curso um pouco com ela, 
fui acompanhando a bibliografia. Eu tinha 15 anos 
na época.

Letras: Esse é um outro aspecto muito peculiar 
da sua formação como poeta. Você evitou siste-
maticamente a universidade, a academia onde era 
lecionada a língua culta, onde a poesia, inclusive 
a poesia concreta, podia ser aprendida. Você é um 
autodidata por convicção já que poderia, como sua 
irmã, freqüentar a Faculdade de Letras. De onde 
que veio essa decisão?
Ricardo: A convivência com a experiência da mi-
nha irmã teve uma influência importante nesse ca-
minho. Porque definiu duas coisas: um - não quero 
ir para a Universidade. Dois - eu quero o repertório 
da Universidade. A nossa família era pobre, mas não 
pobre o bastante para não poder fazer com que um 
segundo filho chegasse à Universidade. Eu sou mui-
to grato aos meus pais porque eles podiam não en-
tender exatamente para onde apontava a decisão 
que eu tomei, mas jamais tentaram me demover 
dessa idéia. Eu tinha muita certeza de que queria 
o caminho que eu vivencio hoje, embora eu não 
soubesse que existia esse caminho. Como ninguém 
me cobrava, eu tive um tempo muito largo para ex-
perimentar, e esse tempo foi alargado também por 

uma pequena tragédia. A bolada no olho que eu 
levei em 78, um ano depois de ter começado a fazer 
poesia e compor música, me impossibilitou não só 
de jogar futebol, que era o que eu mais amava, mas 
também de fazer qualquer outra coisa. Fiquei entre 
os 18 e os 21 anos me submetendo a cirurgias. Fiz 
cinco nesse período. Entre 1982 e 1983 comecei a 
melhorar, em termos de saúde, e a questão do es-
tudo volta, mas já sem força bastante para sequer 
chamar a minha atenção para ela enquanto proble-
ma. Nessa época eu já havia definido um programa 
de estudos que cumpria desde os 18, com muita 
ajuda da minha irmã que me comprava livros que 
ela sabia que seriam importantes para a minha for-
mação. Coisas como a coleção “Os pensadores”, por 
exemplo. A partir daí, eu defini um programa de 
estudos, ao qual continuo fiel até hoje, a partir dos 
interesses que a contemplação do paideuma con-
creto colocou. Então foi uma sequência: Augusto de 
Campos, mas o Augusto está ligado a quê? Poesia 
concreta. Poesia concreta liga-se a quê? Então fui 
tentando Pound, Maiakóvski.

Letras: Então a poesia concreta foi, de fato, um 
eixo. E como é que você chegou nela? 
Ricardo: Eu acho que foi uma soma, não sei em 
termos temporais o que aconteceu primeiro. Mas 
me lembro que, no meu último ano de tentativa 
escolar, acho que 1979, um professor de matemá-
tica do Imaco entrava na sala e dizia poemas do 
João Cabral, por exemplo, do Drummond. Um dia 
ele falou “Oh, agora eu vou mostrar para vocês o 
meu novo encantamento, que é a Poesia Concre-
ta”. E leu vários poemas concretos. E me pareceu 
tão pertinente aquilo, de um professor de mate-
mática lendo poemas de estrutura rigorosíssima. 
Ele lia aquilo e o olho dele vibrava, brilhava. A 
voz vibrava mais ainda. Então esse é um dado. E 
aí eu comecei a procurar. E foi um período que eu 
comecei a matar aula toda noite. Eu saía de casa, 
não falava para ninguém que eu não iria para a 
aula; chegava ao centro e decidia se iria para a 
biblioteca do Imaco, ou se ficaria dando voltas na 
rua, lendo algum livro emprestado da biblioteca 
na escadaria da igreja São José. Muito frequente-
mente, eu ia ler lançamentos e coisas mais antigas 
na livraria Eldorado da Praça Sete.

Letras: Deve ser o único caso na história de alguém 
que mata aula pra ir para a livraria ou para a biblioteca. 
Ricardo: O que faz com que a piada seja ainda me-

lhor. No encontro na USP, me perguntaram por que 
é que eu decidi não ir para a Universidade e eu disse 
que era para ter mais tempo para estudar. Eu nunca 
li, eu sempre estudei, tomei notas e toda a minha 
vida de estudos foi definida a partir desse interes-
se pela Poesia Concreta. Porque semiótica, teoria 
musical, poética, história, antropologia, sociologia, 
todos os campos pelos quais eu vim a me interessar 
surgiram pelo desdobramento de algum interesse 
localizado. Eu nunca tive alguém que me dissesse: 
“Olha, leia isso que é importante para a sua forma-
ção”. Hoje eu não acho tão bom esse caminho. Eu 
tenho uma admiração muito grande pelo universo 
da arquitetura, por exemplo. Teria sido muito bom 
se alguém tivesse descoberto isso a ponto de me in-
centivar, senão para entrar para a faculdade de ar-
quitetura, pelo menos a ler as coisas mais adequa-
das. Eu fiquei lendo erraticamente arquitetura. Hoje 
sinto falta de uma base maior. Para o que eu faço.

Letras: Há outros elementos muito marcantes na 
sua poesia. Seu diálogo com a tradição iorubá, por 
exemplo. Como você mesmo disse, o candomblé 
não cabe no paideuma concreto. Como começou 
esse seu diálogo entre a cultura africana e a van-
guarda ocidental?
Ricardo: É, vivemos no ocidente, não é? Esse é 
o pressuposto básico. Sempre me perguntam se 
eu acredito na existência de uma literatura afro-
-brasileira, de uma poesia afro-brasileira, e eu nego 
vigorosamente. Não existe. Porque negros no Brasil 
não vivem uma vida à parte em relação aos demais, 
aos representantes de outras culturas. Nós falamos 
português ou, como eu disse em num poema do 
livro Modelos Vivos, falamos quanto muito um pe-
troguês. Nós não temos um patuá. Mas a questão é 
mais séria. Os setores mais radicais do movimento 
negro e os setores racistas é que defendem a idéia 
de uma literatura negra, de uma poesia negra. O 
que eu defendo é a inserção de procedimentos, 
temas, motivos, ritmos, formas, processos, que são 
devidos à travessia transatlântica, o que a gente 
chama de Altântico Negro. Devido à existência no 
Brasil de uma seria de tópicos artísticos e culturais 
que só existiam na África e que, com a escravidão, 
foram transplantados para cá, nós podemos falar 
na influência africana. Não só como base da cultura 
brasileira, mas como uma formação que se repro-
cessa ainda hoje. É exatamente por estar no presen-
te que ela não pode se dar como um exclusivismo. 
Ela está em consonância, em contraste, em conflito 

com a influência dos japoneses que aqui chegaram 
também, das nações indígenas, das últimas levas 
de imigrantes. Nós estamos construindo o Brasil. 
E quando eu me aproximo do Candomblé, ou me-
lhor ainda, da textualidade do Candomblé, o faço 
de uma perspectiva laica. Não é a religião que me 
interessa, é a poesis. É o que interessou a Haroldo 
de Campos na bíblia. Quando Haroldo transcriou o 
Gênesis e o Eclesiastes, o que o moveu foi a perspec-
tiva poética, ele não se tornou um poeta bíblico por 
isso.  Eu também não me tornei um babalaó, nem 
pretendo, por ter me aproximado dos orikis, da tra-
dição iorubá, ou dos cantos bantos que são também 
muito bonitos. E eu também não fiz isso porque sou 
negro; esse universo só chegou a mim depois dos 
20 anos.

Letras: Então o elemento da cultura africana na 
sua poesia não foi natural como o futebol ou a po-
esia concreta? 
Ricardo: Nada natural. A poesia concreta é natural 
para mim, o candomblé não é. 

Letras: Fale um pouco do seu último livro, Modelos 
Vivos, que será lançado em setembro.
Ricardo: Comparado aos outros títulos que com-
põem a minha pequena bibliografia, Modelos vivos 
é o que mais me exigiu em termos de realização 
prática. Isso porque, depois de um longo período de 
dedicação intensiva às performances, aos vídeos, 
aos objetos tridimensionais, às peças de arte sonora 
e às canções, demorei até identificar, em meio ao 
grande número de poemas que criei nos últimos 
anos, quais deles dariam conta de falar da errância 
que é, desde sempre, a marca principal da minha 
trajetória como poeta. Neste 2010 em que com-
pleto meio século de existência, Modelos vivos é o 
modo que escolhi para contar, do meu jeito, aquela 
saborosa frase do compositor Erik Satie, que cito 
de memória: “Disseram-me quando eu era jovem: 
verás quando tiveres 50 anos. Tenho 50 anos. E ain-
da não vi nada.” A diferença – a mais gritante das 
diferenças entre o grande artista e eu – é que, no 
meu caso, não ter visto nada, ou ter visto menos do 
que seria preciso, talvez, não encerra a conversa. 
O livro Modelos Vivos é o resultado parcial de uma 
luta cotidiana, íntima, interminável contra a falta 
de perspectivas que parece ser a tônica do tempo 
em que vivemos.

Transcrição da entrevista: Amanda Bruno de Mello
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Provocações pertinentes 
e pseudo-polêmicas 

Mariana Lage

Discussões em torno do politicamente correto ou in-
correto nas artes plásticas são permeadas, em muitas 
ocasiões, por pseudo-polêmicas. A necessidade de 
ainda testar os limites morais, éticos, estéticos e políti-
cos das obras de arte, ou melhor, a vontade de inves-
tigar se há ainda alguma barreira a ser quebrada em 
busca no novo-novíssimo gera obras de arte que são 
muito mais provocativas no sentido de uma isca que 
a mídia deve morder do que artisticamente propositi-
vas, inquietantes ou, de fato, questionadoras.

Tais obras recheadas de provocações milimetricamen-
te elaboradas para gerar um alarde midiático aprovei-
tam-se dessa exposição extra para obter fama e trazer 
algum reconhecimento para o artista. Um espaço 
mais abrangente de exposição (jornal, TV, rádio) e 
um debate mal conduzido em torno de questões real-
mente pertinentes ajudam no processo de alavancar 
qualquer obra de arte do meio de milhões de outras 
produzidas em escala mundial todos os dias. 

Um exemplo recente é o caso do artista visual Pedro 
Costa que, em abril deste ano, na abertura do XIII 
Salão de Artes Visuais da Cidade, em Natal, se colo-
cou nu e de quatro diante do público e retirou um 
terço de dentro do ânus. A pseudo-polêmica aqui 
vem fomentada pelo texto do artista que justificava 
a artiscidade da obra, elencando elementos impa-
res: o terço “como símbolo do domínio colonialista” 
e “dominação católica da sociedade”, o ânus como 
“lugar da morte gay”. Segundo seu texto, a perfor-
mance representa “uma salvação mítica que muitos 
gays acreditam haver para sublimar o fato de con-
trair uma doença sem cura”. O artista plástico Solon 
Ribeiro, um dos curadores do Salão das Artes, entrou 
na discussão e saiu em defesa do artista. “Acho o tra-
balho dele forte e faz parte da história da arte. Não 
pode ser visto como afronta à religião; é mais uma 
falação. O crucifixo poderia entrar pela boca, pelo 
ouvido o fato de ter gerado polêmica porque entrou 
pelo ânus é mais um preconceito”.

Fazendo uma diferenciação entre pseudo-polêmi-
cas e polêmicas “de fato” é possível citar os lambe-
-lambes de Alexandre Vogler que compunham a 
intervenção urbana denominada “Base para unhas 
francas”. Quando esteve exposta pelas ruas do Rio de 
Janeiro em 2008, seus lambe-lambes foram censu-
rados em menos de quatro dias. Em Belo Horizonte, 
no mesmo ano, a obra também levantou polêmicas 
que habitaram a mídia, as ruas, as salas de aula e a 
internet: é ou não uma genitália? É uma obra de arte 
ou uma imagem que só quer chocar? É publicidade 
ou obra de arte?

Ainda que sarcástico e malicioso, acredito que a obra 
de Vogler é mais politicamente correta do que incor-
reta, visto que ela põe a nu e enfia o dedo na ferida 
daquilo que vemos, sabemos, mas atuamos pouco 
a respeito: o fato de nossas mensagens publicitárias 
estarem recheadas de nudez, cenas eróticas e “in-
genuamente” picantes. Há ainda outros pontos po-
sitivos como o de levantar discussões a respeito dos 
limites da publicidade no contexto público, discutir 
a inserção crescente de imagens-mensagens no es-
paço urbano e a conseqüente modificação de nossa 
percepção simbólica sobre a paisagem cotidiana.

Uma obra de arte bastante contundente, contu-
do, pode também ser vitima de falsas provocações 
alardeadas a torto e a direito. É o caso, por exemplo, 
da “re-performação” de Imponderabilia de Marina 
Abramovic, no Moma, em Nova York, em março 
deste ano. Na época da apresentação original, em 
1977, a performance consistia em a artista se pos-
tar nua na porta da galeria de frente para seu então 
namorado Ulay também nu. O casal estava de tão 
próximos entre si que a única forma de adentrar 
à galeria era espremer-se por entre os corpos dos 
artistas. Neste ano, um jovem casal de performer 
assumiu o lugar antes ocupado por Ulay e Marina. A 
pseudo-provocação veio quando um dos visitantes 
apalpou o bumbum de um dos performers, o qual 
ficou constrangido e chamou pelo segurança. Este 
imediatamente convidou o visitante-participativo a 
se retirar da galeria. Onde está o pseudo em ques-
tão? Na incapacidade tanto do performer, quanto do 
segurança e da mídia em compreender a proposição 
original da obra. Se solicitar ao público que se espre-
ma por entre dois corpos de performers foi ousado e, 
até certo ponto, constrangedor em fins da década de 
1970, quatro décadas depois é apenas mise en scene. 
Um pobre desavisado voltou a colocar a questão que 
muitos não conseguem responder – ou se lembrar 
da resposta –, a de que um performer nu está ali para 
exibir a fragilidade do corpo humano, para testar seus 
limites e, muitas vezes, sustentar extremos. 

Por fim, se há uma confusão entre politicamente 
(in)correto e obras pseudo-polêmicas talvez seja 
pelo fato de se confundir a natureza e a consistência 
do que realmente seja provocar e chocar no mundo 
da arte contemporânea, em especial, depois de um 
século em que tais palavras estiveram inscritas em 
diversos programas e poéticas artísticos.

•  •  •
Nesta editoria de artes plásticas, espera-se propor 
a discussão de diferentes poéticas artísticas da arte 
contemporânea, atuando num amplo espectro que 
vai da pintura, desenho e ilustração à performance, 
intervenção e instalações.


